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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Edital

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

1e e 2e Semestre de2024

pREGÃo ELETRôNICo SRp Ns oo2l2023 - CONSELHO ESCOLAR PROFESSOR HELON

GOMIDE

coLÉG lolEsco LA ESTADUAT PROFESSO R H EION GOM I DE

cooRDENAçÃO nretoNAt DE EDUCAçÃO DE TRINDADE/GO

PROCESSO Ne 2023.0000.603.1321

TIPO: MENOR PREçO POR LOTE

OBJETO: Constitui objeto Registro de Preços para futura(s) e eventual(ais)

contrataçao de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o

programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar Professor Helon Gomide, no município

de Trindade, conforme Edital e seus Anexos.

ABERTURAz2T de outubro de 2023 às 09:00 horas'

Obs. Horário de Brasília.



Nos termos do art. 25, do Decreto Estadual ne 9.566, de 21 de maio de 2020, a

publi.idade da presente licltação se deu por meio eletrônico

via www,comprasnet.qo'qov.br, www'educacao.go.gov.br e por Publicação no

Diário Oficial do Estado de Goiás, no Diárlo Oficlal da Unlão e no Dlário do Estado'

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe deApoio dêsignâdos

pela Portaria ne oo4/2023-CONSELHO ESCOLAR DO COLÉG|O ESTAOUAL

PROFESSOR HELON GOMIDE TRINDADE-GO, torna público, para conhecimento dos

interessados que está disponível no endereço abaixo ou por meio do

AVTSO DE LlClrAçÃo

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO Ng OO2l2023- CONSELHO ESCOI.AR PROFESSOR HETON

GOMIDE

morasnet.go eov.br e www.seduc.qo.aov.br, o Edital de Licitação na

modãlidade pnrcÃo ELETRôNlco sRP Ne ool/2024, tipo MENoR PREço PoR LOTE

PARTIcIPAçÃo: Lotes 1,2,3,4,5,6 - Disputa Gerat e Lotes 1,2,3,4,5,6 - cota Reservãda

ME/EPP

CR|TÉRIO DE JUTGAMENTO: MenoÍ Preço Por Lote

Íícqndo disponíveis os totes 7,2,3,4,5,6 poro DisPuto Gerol e lotes 1,2,3'4,5'6 em
'dtendimento 

oo disposto nos orts. Te egedd Lelestdduql ne 17'928/72 estdbelecido

o cotq Reservddo pdtd Dtsputo en:i,e ME/EPP e qindo obseruondo os §7" e 2" dd

rderidd Lei, otundo do Processo ne 2023.0000.603.1321, que constitui objeto do

T;rmo de Referência a contratação de empresa, através de Sistema Registro de Preço

- SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atendêr o Programa Nacionâl

de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às necessidadês do

consêlho Escolar Professor Helon Gomide, no município de Trindade, conforme

Édital e Anexot, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas'

estando a presente licitação e consequente contratação regidas pela Lei Estaduãl ne

77.g2a de27 de dêzembro de 2012, Decreto Estadual ns 9 666/2020, e pelã Lei

Federal ne 8,666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ne 10 520 de 17 de julho de

2002, Lei Complementar n9 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais normas

vigentes à matéria,

DATA DE ABERTURA: 27.10.2023 à§ 09:00 h



Loca! de realização: www.com p rasnet.sg. ggv. hr

Fundamento Legal: Lei Federal ne 8.666 de 2L|O6/L993 e suas alterações, Decreto

Federal ns LO.O24/2OL9, Decreto Estadual ne9.66612020, Lei Estadual ns 17.928 de

27.L2.20L2, Lei Complementar Estadual ne 117 de O5ILO/2015, Decreto Estadua! ne

9.666, 2L.05.202O, Decreto Estadual ne 7.466/2011, Decreto Estadual ns 7.437, de

06 de setembro de 2011e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem

como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Obtenção do Edital : www.com p rasne!. go.qov. b r e www. ed ucacao. go. gov. br

lnformações/Pregoeiro: (62) 98510 - 2626

Conselho Escolar Professor Helon Gomide-GO

Rua 04 esquina com a 03 N" 150 Qd 10 Lt. 22Baino Santuario CEP 75.388.578
Trindade Go

Fone:



stsTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO2I2O23

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Portariane oo4lao23-coNsElHo EscoLAR DO COLÉGtO ESTADUAL PROFESSOR

HELON GOMIDE TRINDADE - GO torna público, para conhecimento dos interessados,
que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP, tipo MENOR PREçO

POR LOTE, em sessão pública eletrônica, através do site www.comprasnet.Fo.Fgv.br.
nos termos da Lei Estadual ne t7 .928 de 27 de dezemb ro de 20L2, Decreto Federal ne

L0.O24|2OL9, Decreto Estadual ne 9.66612020 e pela Lei Federal ns 8.666/93 de 21 de
junho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de L7 de julho de 2002, Lei Complementar ne

123 de 14 de dezembro de 2006, Lei ne 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei

Complementar ne L44 de 24 de julho de 2018, Decreto Estadual ne 7.437, de 06 de
setembro de ZOLL, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2A20, e demais
normas pertinentes à matéria, bem como das condições estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1. CONDrçÕES GERATS

1.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico que promova a comunicação pela internet, no sítio
www.comprasnet.go.gov.br (art. 5e, caput, do Decreto Estadual ne 9.66612020).
L.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação
que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame
(art. 5e, parágrafo único, do Decreto Estadual pe 9.66612020ll.
1.3. O Pregão Eletrônico SRP será conduzido pelo Conselho Escolar Professor Helon

Gomide, com apoio técnico e operacional à Superintendência Central de Compras

Governamentais e Logística da Secretaria de Estado da Administração, que atuará
como provedor do Sistema de Compras do Estado de Goiás (art. 12 do Decreto
Estadual pe 9.666/2020l.
1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo

telefon e: 62. 32OL-87 52.

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de
Sistema Registro de Preços - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de
atender às necessidades do Conselho Escolar Professor Helon Gomide, no município



2.2. Os quantitativos objeto deste Pregão encontram-se definidos no TermÔ de

Referência - Anêxo I deste Edital.

2.3. Os valoíes de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de

mercado, encontram-se definidos no Íermo de Referência - Anexo I deste Edital'

2.4 Deverão ser observadas as especificaçôes completas, condições' exi8ências e

obrigaçôes estabelecidas no Íermo de Referência - Anexo I deste Edital'

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus

anexos e a descrição do objêto constãnte

nos jites www.comprasnet.eo aov.br e www.seduc ao qov br, prevaleceÍá, sempre'

a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO LOCAL, DAÍA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública eletrônica, por meio do

site www.;omDrasnet Âo Fov br , no dia 27,10,202? a partir das 09 horas, mediante

conriçôes de segurança, cíiptografia e autenticação, em todas as suas fases'

3.2. As Propostas comerciais deverão ser encaminhadas, por mêio

do site www. môraSnet,qo período compÍeendido entre o

O encaminhamento das

Editâl até a dataêhorário
ne 9.666l2020li

sov.br. no

dia 09.10.2023 até à§ O8h59min do did 27,10.2023'

propostas comercialsl é a partir da data da divulgação do

da sessão de abertura (art 25, caput, do Decreto Estadual

3.3. A fase competitiva de lances terá início às oghoomin do dia 27'10'2023 e terá

duração de 10 (dez) minutos;

3.4. Será iniciado o procedimento de êncerramento a partir das 09h20min' na forma

do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sêssão

pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UÍC -03:00) e dessa

forma serão re8istradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao

certame.

3,6. caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante a se55ão pública do Pre8ão, devendo observar riSorosamente os prazos

limites (data e hoÉrio) para recebimento das propostas, bem como para início da

sessão de disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

3.7, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

â realização do certamê na data marcada, ã sessão será automaticamente transfêrida

para o piimeiro dia útil subsequênte, no mesmo horário antêriormênte estâbelecido

L no."rmo 
"ndereço 

eletrônico, independentemente de nova comunicação' desde

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAçÃO AO EDITAT



4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos' providências ou

impugnar os termos deste Edital ê seus anexos'

4.2, Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviadas ao

Pregoeiro em até 03 {dias) dias úteis antes da data flxada para abertura da sessão

púbiica, por meio de documento devidâmente assinado e redi8ido em papeltimbrâdo

L"ro ,áj. 
"rpr"t"), 

a ser encaminhado por meio do sistema comprasnet So gov br

(art. 23 do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

4.2.1. Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe

de Apoio após o pÍazo definido no item 4 2'

4.2,2. O ?rcgoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente' decidirá sobre a

lrnpugnuçao Ão prazo de 02 (dois) dias Úteis, a contar da data do recêbimento do

pedido (art. 23, § 1e, do Decreto Estadual ne 9.66612020);

4.3. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

pÍevistos no Ã.tim" (art. 24, § 1e, do Decreto ne 9 666120201, exceto a hipótesê

àescrito no item 4.4 {art 24, § 3s, do Decreto Estadual ne 9 666/2020);

4.4. Possíveis retificações do Edital, poÍ iniciativas de ofício ou provocadas por

eventual procêdência de impuBnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo

inicialmenteestabelecidoesendodesignadanovadataparaarealizaçãodocertame
caso a modificação altere a formulação das propostas

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro

serãoanexadosnosautosdoprocessolicitatórioeestarãodisponíVeisparaconsulta
por qualqueÍ interessado e serão divulSadas pelo sistema e vincrilarão os

p".ti.ip"ri". u r .a.inistração (art 23, § 2e, do Decreto Ettadual ne 9 666/2020)

5. DAS CONDIçõES DE PARTICIPAçÃO

5,1. Poderão participar do Pregãoi

5.1.1, Do ramo pertinente ao 
'eu 

objeto, legalmente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art 33, da Lei Federal ne

8.666/93;

5,1.4. Que estejam píeviamente credenciadas no comprasnet go; e

5.1.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar'

em campo pràprio do sistema eletrônico www com prasnet qo qov bJ' o pleno

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital'

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e

apresentação de suas propostas. O CONSELHO ESCOLAR não sêrá' em nenhumâ

hipótese, iesponsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório

5.2. Não poderão pârticipar destê PÍe8ão



5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.2. Empresâ declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração

eúbli.", 
"nqurnto 

p"rdurarem os motivos determinantes da punição ou até quê seia

promovida sua reabilitação;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo

Federal, durante o prazo da 5anção aplicada;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no

art. 72, § 8P, V, da Lei ne 9.605/98;

5.2.5. Empresa proibida de contratar com o PodeÍ Público' nos termos do art 12 da

Lei ne 8.429/92;

5.2.6, Sociedade estran8eira não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato sociâl não seja pertinente e compatívêlcom

o objeto deste Pregão;

5.2.8. Empresa que 5e encontre em processo de dissotução, recuperação judicial'

recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, incorporação' concurso

de credores ou em liquidação.

s.2.8.1) As

Certid ão em
no fina mente c a ro no

a
3êdeco Drovacao âcolhime iudicialdo Planoter da LeiFed râ1n"8.666

R no d

mo Plano

rm ibilit

SERÃ IMPEDI DE PARTI PAR

5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação' da

execução dos serviços e do fornecimento de bêns a eles necessários' conforme o

artigo 9e da Lei Federal ne 8.666/93:

l.O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

ll. Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos

da Secretaria de Estado da Educação, bem como empresa que possua proprietário'

sócio ou diri8ente que seja côniuge ou parente em linha reta' colateral ou por

afinidade até o terceiro grau com servidores públicos deste coNsELHo EscoLAR'

5.2.9.1. Considera-se participação indireta, para Íins do disposto no subitem 5 2 9' a

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica' financeira

ou trabalhista entre o autor do Termo de ReÍerência e a Licitante' incluindo-se os

fornecimentos de bens e serviços a estes necesSáíios'

5.2.9.2. O disposto no item 5.2 9 aplica-se também aos membros da Comissão de

Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio'

5. DOTRATAMENTO DIFERENCIADO, TAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCEDIDO ÀS

da 1.10 m
no cu

ta
mat ro

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE



6.1. Ém cumpÍimento às disposições da Lei complementar ne 123/2006' serão

l.r"g;raOo, ot *grintes benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

l.PÍeferênciadecontrataçãoàsMicroempresaseEmpresasePequenoPorteparaos
iteni aestinados e disputa gerâ1, conformê o subitem 9 19 deste Edital;

ll. Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou

,r"uJii.i. n" fo-r." dolte. 11.16 deste Edital, nos termos do §1e do art 43 da Lei

ãoÃpi".""ot "' f1312006 c/c do §1s do aÉ 43 da Lei Complem entat nQ 747 /2o!4i

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favoÍecido-em licitações

concedidoàsmicroempresaseempresasdepequenoportepelaLeicomplementar
in rJr, àe r+ ae a".embro de 2006, licitantes que 5e enquadrem em qualquer das

exclusões relacionadas no artigo 3e, §4e, da referida Lei'

6.3.Parausufruirdosbenefícios,alicitantequeseenquadrarcomomicroempresaou
irpr"ra a" pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu

credenciamento.casovenhaalograr-sevencedora,dêverácomprovartalcondição.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como

iilro".pràr" ou empresa de pequeno porte A não manifestação dê

enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimênto

do direito de reclamar, posteriormente, essa condiçâo, no intuito de usufruir dos

benefícios estabelecidos na Lei Complemenlat ne 72312006'

6.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobâtória

quando solicitada irnplicará na abertura de processo administrativo e a consequente

aplicação das sanções cabíveis.

7, DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1. É condição obrigatória para a participação neste Pre8ão que o interessado rêâlize

o credenciámento no sistema eletrônico provido pela secretaria de Estado de

Àdminirtração (SEAD) no endereço eletrônico www comorasnet qo gov br' bem

.oio proria*"i"t o 
"nvio 

de toda a documentação exigida, até o 5e (quinto) dia útil

ini"iior a a"t, prevista para o registro das propostas, nos termos da lnstrução

Normativa ne oo4/2011-GS/SEGPLAN

7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologaÍá o cadastro no

prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da

àocumentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas

nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD'

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www.comorasnet qo qov br não dará direito à

ticitante dê cíedenciar-se no sistema, em razão do bloqueio inicial do login e senha

cadastrados. o CADFoR só rêalizará o desbloqueio do login e senhâ após a

homologação do cadastro, cujo registÍo passará a ter status "homologado"'

7.1.3. O cÍedenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu

representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das

operações inerentes a este Pregão Eletrônico



7.2. lnformaçôes complementares para cadastro no CADFOR poderão 5er obtides

através dos telefones 1621 3207-87 52

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento

de Fornecedores da Administração Federalou de outros cadastros que atendam aos

requisitos previstos na legislação geral. Neste caso, deverão 50licitar ao CADFOR seu

caáastramento simplificado - apresentado o respectivo certificado de registro

cadastral devidamente regular - e estarão dispensados de apÍesentaÍ toda â

documentação abrangida pelo referido cadastro, ê seu registro passará a ter stãtus

"credenciado".

7.4.5ê a licitante que optar pêlo cadastramento simplificado lograr-se vencedÔr do

certame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR' como

condição obÍi8atóÍiâ para a contratação.

7.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva'

incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente' ou por seu

representante, não cabendo ao provedor do 5istema ou à SEDUC responsabilidãdê

por eventuais danos dêcorrêntes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros'

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamênte o provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o siSilo ou a inviabilidade do uso da senha'

para imediato bloqueio de acesso

8. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIIITAçÃO

8.1. Nos termos do Art. 19, Il, do Decreto Estadual ne 9 666/2020, após a divulgação

do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamentê por meio do

sistema, concomltantemente com os doçumentos de habilltação exiSidos no

edital, propotta com a descrição do obieto ofeÉado e o prêço, até a data e o horário

"rtrt"i"aiào. 
para abertura da tessão pública, quando, então, encerÍar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação'

8.2. O envio da pÍoposta acompanhada dos documentos de habilitação exiSidos no

edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha Só será aceita uma proposta

para cada item/lote de interesse da licitânte'

8.3. Os ticitantes poderão deixar de apresentar os documêntos de habilitação que

constem do CRC do CADFOR, assegurado aos demais licitantes o diÍeito de acesso aos

dedos constantes do sistema

8.4, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminher â

documentação de habilitação, ainda que haja âlguma restrição de regularidade Íiscal

e trabalhista, nos termos do art 43, § 1e da LC ne 123, de 2006

8.5. lncumbirá ao licltante acompanhar as operâções no sistema eletrônico durante a

sessão pública do PÍe8ão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.



8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

pÍoposta e os documentos de habilitação anteriormente insêridos no sistema (art 26'

§ 6s, do Decreto Estadual ne 9.666/2020)

8.7. Não seÍá estabelecida, nessa etapa do cedame, ordem de classificação entrê as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos

pÍocedimentos de negociação e julgamento da proposta'

8.8. os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante mêlhor

classificadosomenteserãodisponibilizadosparaavaliaçãodopregoeiroeparaacesso
público após o encerramento do envio dê lances'

8.9. os documentos complementares à proposta e à habilitação' quãndo

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados' seÍão

êncaminhados pelo licitànte melhor classificado após o encerramento do envio de

lances, observado o prazo estipulado 6q § 29, do an 38, do Decreto Estaduâl ne

9.666/2020, descrito no item.

9, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSÍAS E FORMUTAçÃO DE

I.ANCES

9. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e localindicados neste Edital'

9.2. O Pregoeiro veriflcará as propostas apresentadas, dêsclassiÍlcando desde logo

aquelas q; não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos nêste

Ejital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exi8idas no Termo de Referência (art 28 do Decreto Estadual ne 9 66612020l'

9.2.1. Íambém será desclassificada a proposta que identifique o Iicitante'

9.2.2, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema' com

acompanhamênto em tempo real por todos os participantes (art 28' parágrafo único'

do Decreto Estadual ne 9.66612020)

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo êm

sentido contrário,levado a efeito na fase de aceitação

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas' sendo que

somentê estâs participarão da fase de lance§

9.4. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lânces

exclusivamente (intervalo mínimo de RSO,sO (cinquenta centavos)) por meio do

sistema êletrônico, sendo imediatamentê informados do seu recebimento e dÔ velor

consignado no registío (art.30, § 1e. do Decreto Estadualne 9 666/2020)'

9.5.1. O lance deverá seÍ ofertado pelo valor do lote'

9.6. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos {intervalo mínimo de RS0'50

(cinquenta cêntavos)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital (art. 30, § 2s, do Dêcreto Estadual ns 9 666/2020)'



9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ao Último por ele

ofertado e registrado pelo sistema ver §3e, aÍt 30, Dêcreto Estadual n9 9 666/2020'

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tânto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta deverá ser de RSo,50 (cinquentâ centavos))'

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá seÍ inferioÍ

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sittema os

respectivos lances.

9.10, Sêrá adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico SRP o modo de disputa

"aberto", em que os licitantes apresentârão lances públicos e sucessivos' com

prorrogações (art. 31, inciso l, do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e' após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofêrtâdo

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pÚblica (art 32, caput' do

Decreto Estadual ns 9 .666/2020l.

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de ênvio dê lances, seÍá de dois minutos

e ocoarerá Sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorro8ação, inclusive quando se tratar de lances intermêdiários'

9.10.3. Não hâvendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão

pública será encerrada automaticamente (4rt.32, § 2e, do Dêcreto Estadual ng

9.666/2020).

9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haia a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o PregoeiÍo, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente'

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor

preço.

9.12. Em caso de falha no Sistemâ, os lances €m desacordo com os subitens anteriorês

devêrão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicãda

imêdiatamente à Administração do sistema Comprasnet go (art 35 do Decreto

Estadual ns 9.666/2020);

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo

próprio do sistêma.

9,13. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado êm primeiro lugar'

9.14. Durante o transcurso da sêssão pública, os licitantes serão informados' em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do Iicitãnte'

9.15. No caso de desconêxão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitivâ do

Prêgão, o sistema eletrônico poderá permaneceÍ acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

9.16. Quando a desconêxão do sistemâ eletrônico para o preSoeiro pêrsistir poÍ

têmpo superior a dez minutos, â sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos



participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação (art' 35 do Decreto

Estadual nP 9.666 /2O2Ol.

9.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme

definido neste Edital e seus anexos.

a) Para os loles !,2,?,4,5,6 poderão proceder ao registro da proposta e participar da

disputa apenas microempresas e empresas de pequeno porte, conforme

determinação do art' 9s, §§ 1e e 2e, da Lei Estaduat ne t7 '92812Ot2' "Se a mesma

empresa vencer a cota resêrvada e a cota principal, a contratação da cota reservada

deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o

obtido na cota reservada.,, caso a licitante detentora da melhor oferta, após a fase

de lances, não comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno

porte, ou não tenha se declarado nesta condição ao sistema, a mesma será

desclassificada.

b) Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes,

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

9.19. Em relação a itens não exclusivos para pãrticipâção de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresa de ME/EPP

na inserção da proposta no sistêma comprasnet, do porte da entidade empresarial.

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada'

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim

deaplicar-seodispostonosarts.44e45daLCnsl23,de2006,regulamentâdapelo
Decreto ne 8.538, de 2015.

9.20. Nessas condiçôes, ãs propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

g. 21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obriSatoria mente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto'

9.72. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

g.23.Nocasodeequivalênciadosvaloresapresentadospelasmicroempresase
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.



9.24. Quando houver propostas beneÍiciadas com as margens de preferência em

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate sêrá aplicado exclusivamentê

entá as propostas que fizêrem jus às maÍgens de preferência' conÍorme

rêgulamento.

9.25, Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

,urf 
"or"t" o."ro,o no art. 3e, § 2e, da Lei Fêderâl ne 8 666' de 1993' assegurendo-

se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

1. no país;

2. por empresas brasileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

têcnologia no País;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos previstâ

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociâl ê

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação'

9.26. Persistindo o empatê, a proposta vencedoÍa será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre a5 propostas empatadas

9.27. EnceÍrada a etapa de ênvio de lances da sessão pública' o Pregoêiro dêverá

en."*intt"r, pelo siitema eletrônico, contrapropostâ ao licitante que 
.tenhâ

apresentado o mêlhor preço, para que sejâ obtida melhor proposta' vedada a

"lg".i.çr" 
em condiçõês diferentes das previstas neste Edital (art 38' caput' do

Decreto Estadual ne 9 .66612020).

9.28. A negociação será realizada por meio do tistema, podendo ser acompanhâdá

p"tà, a".ãit tl.-it.nt"s (art. 38, § 1e, do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

9.29 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que' no prazo de 2 (duãs)

ioàrJ, "nii" 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

,""1i.áau, 
".orp"nhada, 

5e for o caso, dos documentos complementares' quando

necessários à confirmação daqueles exi8idos neste Edital e já apresentados (art 38' §

2e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.30. Após a ne8ociação do preço, o PreSoei'o iniciará a fase de aceitação e

julgamento da Proposta.

10. DA ACEIÍABII.IDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapã de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classiflcedâ

e.lri."lro trgar. quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e êm seus anexos'

obsárvado o disposto no art. 39 do Decreto Estadual ne 9'666/2020'

1O,2.Serádesclassificadaapropostaouolancevencedor,apresentarpreçofinal
,rp",ior ro preço máximo fixado (Acórdão ne 1455/2018 -Tcu - Plenário)' ou que

apresentar preço manifêstamente inexequível'

10.2.1. Considera-se inexequível ã proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos,irrisóriosoudevalorzero,incompatíveiscomospreçosdosinsumose



salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais L instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Para efeito de comprovação

da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes

procedimentos:

l. Questionamento ao licitante para a apresentação de justificativas e comprovações

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado

com a Administração ou com a iniciativa privada;

lV. Pesquisa de Preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

Vl. Estudos setoriais;

Vll. Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;

Vlll. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente

favoráveis que o proponente disponha para a execução do obieto; e

lX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias.

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita'

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento digital

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4

(horas), sob pena de não aceitação da proposta (art. 38, § 2e, do Decreto Estadual ne

9.66612020],.

10.5.L. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente

aceita pelo Pregoeiro'

10.5.2. Dentre os documentos P assíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as característica s do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e Procedência, a lém de outras informações pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou ProPost as, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o

caso, por outro meio e Prazo indicad os pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pen a de não aceitação da ProPosta.

o



10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"

a nova data e horário para a sua continuidade (art' 48, parágrafo único, do Decreto

Estadual ne 9.6661 2O2O).

10.8, O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas

das previstas neste Edital (art.38, caput, do Decreto Estadual ns9'66612020)'

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada

(art. 38, § 1e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

10.8.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor'

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar

à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne !23, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAçÃo

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante

a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. CRC do CADFOR (www.comprasnet.so.sov'br);

LL.L.2.Certidão negativa/positiva de penalidades (www'comprasnet'so'gov'br)'

Lt.Z. Aconsulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, porforça do artigo t2da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,

por falta de condição de participação.

11.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne L23,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.



11.4. Caso atendidas as condiçôes de participâção, a habilitação dos licitantes será

veriÍicaaa por meio do cRC do CADFOR, nos documentos por ele abÍângid-os em

retaçáo a hatitltaçao .iurídica, à regularidade fiscal e trabalhista' à qualificação

econômico-financêira e habilitação técnice'

11.5. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes dÔ cRC

do CADFoR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública' ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta' a Íespêctiva

documentação atualizada.

11.5.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante'

"ra"to 
r" 

" 
aonrult" aos 

'ítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo

Prêgoeiro Iograr êxito em encontraÍ a(s) cêrtidão (ões) válida(s)' conforme art 44'

§3s, do Decrêto Éstadual ne 9.666/2020.

11.6. Havendo a necessidadê de envio de documentos de habilitação

.orpte."nt"r"r, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá

apresentados, o licitante seÍá convocado a encaminhá-los, em Íormato digital' via

sistema, no prazo de 4 (horas), sob pena de inabilitaçâo'

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dê

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital'

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, satvo aqueles legalmente permitidos'

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

."iri,, 
" 

," o licitant€ Íor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

fitial, exceto aqueles documentos que, pelã própíia natureza, comprovadamente'

forêm emitidos somênte em nome da matri2'

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuições'

11.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.11. Habilitação jurÍdica:

11.11.1. Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor' sócio ou

superintendente) da empresa ticitante, caso não haja procurador legalmente

constituido, nos termos do subitem seguinte

11.11.2. Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e cPF

do procurador, áutorgando ao seu reprêsentante poder para responder por êle e

tomâr as decisõês que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e

abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de

recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa juÍídica

no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não



inabilita a licitante, Íicando, porém, impedido o representante não credênciado de

qualquer interferência no processo licitatório

11.11.3. No caso dê empresário individual: inscÍição no Registro Público de Empresas

Mercantis, â carSo da Junta Comercial da respectivâ sede;

11.11.4. Em 5e tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMÉ1, cuia aceitação ficaÍá

condi;ionada à verificação da âutenticidade no

sítio ldoe nde v.br

11.11.5. No caso dê sociedade êmpresária ou empresa individual de respontabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor' devidamente

registrado na lunta Comercial da Íespectiva sede, acompânhado de documento

comprobatório de seus administradores;

11.11.6. lnscrição no Registro Público de Empresâs Mercantis onde opera' com

"uerb"ção 
no áegi.troonJetem sede a matriz, no caso de 5êro pârticipante sucursal'

filialou agência;

11.11.7. No caso dê sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas.lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradoreS;

11.11.8. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vi8or' com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 'lunta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas lurídicas da respêctiva sede' bem como o

rêBistro de que trata o art. 107 da Lei ne 5 764, de 19771

11.11.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pâís:

Decreto de autorização, devidamentê publicado e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir';

11.11.10. Os documentos acima devêrão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva;

11.12. Regularidade Íiscal e trabalhista:

11.12.1, A regutaridadê fiscãl e trabalhistâ será comprovada mediante a apresentação

de:

a) Prova de lnscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministerio

de Fâzênda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal' se houveÍ'

|."l"tiuo ro domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividâdê e

compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regulâridade para com a Fazenda Públlcã Federalpor meio de certidão

conjunta emitúa pela Procuradoria Geral da Fazênda Nacional e Secretaria da Recêita

Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela

SecÍetariâ da Receita Federaldo Brasil.



d) Prova de regularidade Íelativa à Sêguridade Social - INSS' por meio de Cenidão

t't"gatlu" a" D;bitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de T€rceiro'

ex;dida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil'

itens "c" al por meIo de
oBs: As comprova cões inentês

ita Rid a

la P

el

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de certidão Negativa

i" oetl o "ri Dívida Ativa êxpedida pela Secretaria de Estado da Economiá ou

equivalente da Unidade da têderâção onde a Licitante tem sua sede'

f) Prova de regutaridade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás' por mêio de

éenia;o de olbito lnscrito em Dívidã Ativa - Negativa, expedida pela secretaria de

Estado da Economia.

g) Prova de regulâridade para com a Fazenda Municipâl (Tributos MobiliáÍios)' por

iieio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente

onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS'

pot ."io ao-C".titi.ado de Regularidade do FGÍS - CRF' expedido pela Caixa

Econômica Federal - CEF

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho'

í"iàni" 
".pr"r"n,ação 

de certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (cNDÍ)' nos

termos da Lei Federal ne 72 440/2077'

j) Certidão Negativa de Suspênsão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com a

Ádministração Pública, nos termos do § 49, art 5e' do Decreto Estadual ns

7.425/2077.

k) caso a participação no certame seia da matriz, com possibilidade de que a execução

aL "Ll"t" 
fi.it"ao seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade Íiscal e

trâbalhista deverá ser de ambas.

11.12.2. Será admitida a comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista mediante a

apresentação de certidão positiva com efeito de negativa' nos termos da Lei'

11.13, Qualiflcação Econômico-Financeira

11.13.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a

apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social' já exigíveis

n" forrná d" l"i, qre .omprove a boa situação financêira da proponente' vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios'

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá seÍ

devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade'

mencionando obriSatoriamente, o número do livro diáÍio e folha em que o mesmo se

acha transcrito. !e possível, apresentar também termos cle abertura e de

encerramento dos livros contábeis.



a.2) o reíêrido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhãdo

ã";*Ju" a" 
"ntr"ga 

i" livro diSital" se possível, apresentar também termos de

abertura e de encerramênto dos livros contábeis'

a.3) Quando Sociêdade Anônima - SA, o balanço patrimoniãl deverá estar

devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certidão da lunta

comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral ordináriâ de

uprou"Éo io Balanço Patrimonial, confoÍme prevê o §5e do artigo 134' da Lêi ne

6.404/76.

b)A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada

com base no Lalanço aprêsentado, ê deverá, preferencialmente' ser formulãda'

formalizada e apresentada pela empresa proponente em papeltimbrado da empresa'

assinada por piofissional registrado no Conselho de contabilidade e pelo diretor'

,ó.io o, ,"pr"."n,"n,e da empresa licitante com poderes para tal investidura' aferida

mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

onde:

ILG = índice de liquidez Seral

ILC = índice de liquidez corrente

lsG = índice de solvência geral

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1AT = ativo total

tLC = (AC)/ (PC)> 1 AC = ativo circulante

lsc = AT/ (PC+ELP) > 1 RLP = realizável a longo prazo

PC = Passivo circulante

ELP = exigível a lon8o Prazo

PL = Patrimônio líquido

b.1)A Licitante que apresentar resultado menor que o1 (um), em qualquer dos índices

citados no subitem anterior, quando de sua habilitação, estará inabilitada' excêto se

comprovar capital social ou patrimônio líquido corrêspondente a 10% (dez por-cento)

do valor estimado da contratação que estará disp€nsada dê aprêsentação dos

refeÍidos índices.

b.2) Na forma do Decreto Estaduat ns 7.804 de 20 de fevêrelro de 2013' na habilitação

em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação dê

materiais, não será exigida de microempresa ou da emPresa de pequeno poÉe a

apresentação de balanço patrimonial do último exeícício social'



c) Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma

societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura'

dispensando-se o exigido na alínea "a" acima'

d) certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da

Lei) expedida pelo cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com

indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita com data de

emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta' Se

a comarca possuir mais de um cartório Distribuidor, deverá ser apresentada certidão

de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca' Caso a participação no

certame seja da filial, a certidão Negativa de Falência e Recuperaçâo Judicial deverá

ser da filiale da matriz.

Ll.t4. Qualificação Técni ca

tL.t4.t.A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a)OBR;GATógO (mesmo constando no CRC) Apresentação de atestado(s) de

capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa' órgãos

ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o

fornecimento compatível com as características indicadas nas tabelas do item 4'

através do qualfique comprovada a capacidade de fornecimento de no mínimo 20%

(vinte por cento) da quantidade estimada dos itens' Admitir-se ao somatório dos

àuantiiativos consignados em atestados que comprovem o fornecimento do objeto'

a.1. O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade

contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da

contratação e os dados da empresa contratada'

a.2

b) Alvará da vigilância sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos'

emitidos por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo com as legislações

vigentes, a fim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e regularidade

fiscal das empresas, bem como, atestar a empresa a qualificação técnica profissional

e/ou operacional para executar o objeto'

Ll.L4.z.o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n'

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício'

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital'

11.15.t. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior

à fase de habilitação.

11.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de



alguma restrição no que tange à regularidade flscal e trabalhista' a mesma será

.àTr"".a" p.i", no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor'

comprovar a regularização. o prazo poderá ser prorrogado por iSual período' a

.riigrio A" adÁinistraçao pública, quando requerida pelo licitante' mediânte

apresentação de justificativa

11.16.1. O tratamento Íavorecido previsto no subitem anterior somente sêrá

concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no

a"iur",oa" 
" 

ao"rnlentação fiscal e trabalhista exigida' mesmo que esta contênha

alguma restrição.

11.17. A não-regulaÍização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarÍetará a inaLilitação do licitante, 5em prejuízo das sançôes previstas neste Edital,

,"nJo'l""rft"a, a convocação dos licitantes rêmanescentes' na ordem de

classificação, Se, na ordem de classificação, seguir-sê outra microempresa' empresa

à" p"qr"no pon" ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

fiscal e trabaihista, será concedido o mesmo prazo para re8ularização'

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o

pãgo"i,o.rrp"na"re a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mêsma

11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação' seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital.

11,20. Nos itêns não exclusivos a microemprêsas e empretas dê pequeno porte' em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema' da eventual ocorrência

aà 
"rp"a" 

fioo, p,"visto nos artigos 44 e 45 da Lc ns 123' de 2006' seguindÔ-sê a

àir.iplin" ,nt", 
"rtrbelecida 

para aceitação da proposta subsequente'

ll.2l.constatadooatendimentoà5exigênciasdehabilitaçãofixadasnoEdital,o
licitante será declarado vencedor'

12. DO ENCAMINHAMENÍO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhãdã no

,r"." iJc-fqr"i.l ftoras, a contar da solicitação do PreEoeiro no sistema êletrônico

e deverá:

12.1.1, Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada' em uma via' sem

"."ndur, 
rurrÁr, 

"ntrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal'

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levade em

ionrlO"."çao no a""orrer da execução do contrato e aplicação de eventuâl sanção à

ãoitr"t"au, se for no caso descumprimento (art 50' v' do Decreto Estaduâl ns

9.66612020.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moêda corrente nacional' o valor unitário

i.]g*it.àt 
" " 

*lor Slobal em algarismos e por extenso (art 5e da Lei Federal ne

8.666/93),



12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço Slobal'

ir"á".",eo ot primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos

12.4.Aofêrtadeveráserfirmeeprecisa,limitâda,rigorosamente'aoobjetodeste
iãitat, ,", 

"ont", "tternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o

julgômento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação'

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos' não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licltante'

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto' o valor e os documêntos

co*pl"meniar". esturão disponíveis na internet, após a homologação'

12.7. A apresentação da proposta lmplicârá na plena aceitação' por partê do

proponente, das condiçôes estabelêcidâs neste Edital e seus anexos'

12.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistência' salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniênte e aceito pelo Pregoeiro'

12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante' nâo lhe

,..L,inao o iiràito ae pleitear qualquer alteÍação' 50b a alegação de erro' omissão

ou qualquer outro Pretexto

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidâs na

p-po*" ou in"o"",amente cotados, Sêrão considerados como inclusos nos preços'

Iaoãao a.uito, pt"itos dê acréscimos, a esse ou qualquer outro título

12.11. Todas as empresas deverão cotar seu5 preços com todos os tributos câbíveis

inlú.or, f". como todos os demâis custos diretos e indiretos necessários ao

,,""a**a das exigências do Edital e seus anexos Entretanto' as empresas

""qr"ãã"t ". 
*Arie normal de tributação (empresas não optantes do slmples)'

"rili"i".iar, ". 
Gllás, deverão registrat a proposta com preços-d€sonerados do

iãúi.oniorr" airposições do Art 6ó, lnc xcl do Regulamento do código Tributário

doEstadodeGoiás-RCTE,queconcedeisençãodelcMsnasoperaçôeseprestaÇões
ini"rnar,-,.futiu"s à aquisição de bem, mercadoria e seryiço por- órgãos da

ÀJíi"ir,r"ça. Pública Estadual Direta e suas fundaçôes e autarquias' ficando

;;"il; ;'crédito, observado, dentre outras coisas' à transferência do valor

a"rr"r0""a""," ao lcMS ao adquirente mediante a redução do preço-do bem'

,1i"ããori" 
" 

,"ruiço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal'

12.12. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através dê seu Despacho

"^G" ne !2O3l2O!3, para as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na

situação do item 12.11, âs propostas comerciais' enviadas pelas empresas detêntoras

í". í"ilor", oi"na, apó, a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, âlém

i" pr"ç"-"ãtra de mercado dos produtos ou serviços ofertâdos (valor bruto)' o

oLi"iltr,r""" o" oenção do lcMs conferida (vatoÍ líquido)' que deverá ser o pÍeço

i."l,a"r"a" como base de julgamento o valor líquido será aquele registredo no

.úi"." ãorprr.ru"t.Go, e sêrá considerado como base para etapa de lances ovalor

uruto lcom tórras; servirá apenas parâ efeito de análise do desconto concedido'

12.13. A pÍoposta deverá contêr, obri8atoriamentê' as se8uintes informações:



1. Nome da empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, n'e da conta corrente' Banco'

n.s da a8ência, nome do responsável que assinará o contrãto;

2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na Proposta

se a empresa é contribuinte de ICMS e se é optante do SIMPLES

3. n,9 do Pregão; np do item ou n9 do lote que se refere

4. Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais' no

qual dlverão estar inclusas todas as despesas que influam nos custos No caso

de divergência entre o valor numérico e o por extenso' prevalecerá esse

último. o preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances

e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a indicação

da marca, que deverá ser a mesma informada quando do cadãstramento da

proPosta no ComPrasnet'go;

6.Prazode validade da proposta deverá ser de 120 (cento e vinte) dias' a contar

da data da sessão desà Éregão Eletrônico' Caso a pÍoposta não conteúa

uAiaua", será considerado o prazo de 120 (cento e vinte) dias'

7. Data e assinatura do responsável'

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato'

L2.L4. AProposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

12.15. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à

unidade técnicaiesponsável pela elaboração do Termo de Referência' para análise e

manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

12.t6. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de

àlligência destinada a esclarecer ou a complementâr as informações prestadas pelo

licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados' vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente

na proposta.

tl.t7. O ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante' caso

solicitado pelo Pregoeiro'

13. CR[ÉRlos DE ACEITAçÃo Do oBJETO

13.l.osprodutosdevemsercompatíveiscomasreferênciasdescritas'Deverãoainda
sernovoseoriginaisnãosendoaceitoemhipótesealgunsprodutosreâproveitados
./o, f.trin..Oo-r, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

13.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico' não poderão

apresêntar amassados, arranhões e deformidades;

13.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em

acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;



13.4 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normãs da Legislação

J" vicifan"ià sanitária, êm perfeitas condições de higiene, refri8erados (quândo

necêssário) para garantir â integridade e a qualidade dos mesmos;

13.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens quê atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, originâis intactos, apropriadas para armãzenamento de

iol.Ínu a pr"r"rvu, a entrada de umidade, poeira e proteção contra alteraçôês de

qualidade e cor;

13.6 os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor' compatíveis com as

normas sanitárias;

14. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONOIçÕES DE ENTREGA

14.1. As amostras só poderão 5er exigidas do Iicitante classificado em primeiro lugar'

nos têrmos do art 43, inciso xl, do Decreto estadual ne 9 666/2020;

14.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela tJnidade

Executora (Unidade Escolaí), em até 5 dias úteis após a convocação;

14.3 A{s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

|.esp""tiuo(5) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características

"-ro".ifi;"t 
o{s) documento(s) pode(m) ser prospectos'J catálogos o^u desênhos

io(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto' referênciâ dê seu

fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

14.4 As amostras deverão ser apretentadas em sua embalagem oriSinal com a

ilài."çãoJo i "., 
. .arca do produto, reÍerência de seu fabricante e o nome e cNPJ

do fornecedor.

14.5 O(s) produto{s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s)'

rn"nrt"ra"Ol, de;ontado(s), receber coÍtes, secções' vincos ou movimentos nas

p"iut, t" nuá"ttltio, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnica

14.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

"ro"a'f"*u"t 
.f",.as do objeto e valores do Íermo de Referência e na metodologia

descritiva, na qual deverão ser obseÍvados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da

"rnU;f"g"., 
como composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimento e

da embalagem;

b)Parâmetrossensoriais:textura(dureza,elasticidade'fraturabilidade)'sabor(doce'
salgado, amargo, ácido, adstringente e 5e estão de acordo com as característicâs do

pr"'Jral,.t 
",i"io 

produto não deverá ter o cheiro de "perdido"' "passado"' "podre"

" d"u"rã 
"rt", 

de acordo com as carâcterísticas do produto) e apârência (sem

manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração' formato' tamanho' cor de

acordo com as características do produto)'

14.7 Será nomeado, pelo conselho, um responsávet pelo recebimento da amostra' a

norneaçao ao m"rmo deverá ser por meio de ponaria ê deverá constaÍ nos autos;



15. OBRIGAçÕES OA CONTRATADA

15.1. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONÍRATADA, que deveÍá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos pr€vistos;

15.2ACoNTRATADAdeverámanterascondiçõesdehabilitaçãoduranteoperíodo
de forn".imento do, produtos, bem como recolher os tributos quê incidam' direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15.3 A CONTRAÍADA também deverá cumprir todas a5 condições constantes do

termode neÍerência e respondertodasasconsultas que a contratante realizarno que

se rêfeÍe ao atendimento do objeto;

15.4 Os pÍeços cotados incluem todas a5 despesas de custo' seguro' frete/ encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabâlhistas ou de qualquer outra natureza;

15.5 A quatidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito n-o-ÍERMo

DE REFiRÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATo e na ORDEM DE FORNÉCIMENTO'

não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles'

15. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

16.1. DesiSnar por meio de portaria 02 (dois) sêrvidores da Unidade Escolar para o

recebimerito dos gêneros alimêntícios e atesto da Nota Fiscal dos itêns entregues;

16.2 AtuaÍ de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

16.3 Efetuar o recebimento dos 8ênero alimentícios' verificando se os mesmos êstão

"í.intorrloua" 
com o Termo de Refêrência e o solicitado incluindo relatório de

acompanhamento dos Serviços.

16.4AcompanhareÍiscalizaraexecuçãodosserviços'pormeio,deums-eÍvidÔr
especialmente designado por portaria, como representantê da Administraçao' nos

i"rmor ao 
".t. 

ez a" Lei ne 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento

16.5Realizarosatosrelativosàcobrançadocumprimentopelacontratadâda5
iUrLàçã"t.""a.*.lmente atsumidas e aplicar tanções' garantida a ampla defesa e

o co;t;ãditório, decorrentes do descumprimento das obrigaçõe5 contratuais'

14.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos' de imediato' o

recebimento das amostras, e emitir o ParecerTécnico das Amostras' em até 24 (vinte

e quatro) horas após a entrega dâs mesmas;

14.9 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido' bem c!mo não

sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificadâ do

certame,sendoentãosolicitadaeexaminadaaamostradasempresasproponêntes
subsequentes observadas riSorosamente a ordem de classificação/ no mesmo prazo

constante;

14.10 A contratada assume a obÍigatoriedade de entregar todos os produtos dê

acordo com a qualidade atestada nas amostras'



16.6 lnspecionaÍ os materiais utilizados pela Cont'atada para execução dos §erviços'

16.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada' quando devidamênte

idêntificãdos, ãos tocais onde irão executar suas atividâdes'

16.8 Prêstar as informaçôes nêcessárias ao desênvolvimento dos trabalhos'

16.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência'

16.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

administrativas.

16.11 Efetuar o pa8amento à Contratada, de acordo com o estabêlecido no Termo de

Referência.

16.12 ExiSir a fiel observância dos produtos fornecidos' registrando todâs âs

i.oriê*ià't 
" "t 

a"t.iências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa COrufRAfeDA, objetivando a imêdiata correção das irregularidades

apontadas.

16.13 O pagâmento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta)dias corridos e efêtuado

pi, ,"i" i" Transferência Bancária, cheque, cartão de crédito' conforme a

ãisponibiliaade do conselho Escolar, contendo as respectivas Notas 
.Fiscais'

devidamenteatestadas,umavezconcluídooprocessolegalmenteadotadopelo
àoiselho rscolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne 9 561/2019;

16.14 O contratado deverá providenciar os meios necestários para recebimentos dos

,aior", a"riao, p"to aontratante, sendo responsável pela abertura de conta bancáriâ

", ,nrai,r,rão f,nrn.eira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.

17. DOS RECURSOS AOMINISTRAÍIVOS

lT.l.Declaradoovencedoredecorridaafasederegulaíizaçãofiscaletrabalhistada
licitantêqualificadacomomicroempresaouempresadepequenoporte,sefor.ocaso,
,"rJl"n""aiao o p.zo de 10 (dez) minutos, para que qualquer ticitante manifeste a

lnlençao Ae recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) dêcisão

(ões)'pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema (art' 45'

caput, do Decreto Estadual ns 9 666/2020)'

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividâdê ê

a existência de motivação da intenção de recorrer' para decidir se admite ou não o

recurso, Íundamentadamente.

lT.2.lNessemomentooPregoeironãoadentraránoméritorecursal'masapenas
veÍificará as condições de admissibilidade do recurso'

17.2.2. Afaltade manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência

Jo direito de recurso, conforme § 3s do Art. 45 do Decreto Estaduâl np 9 666/2020'



17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorÍente têrá, a partir de então, o prazo de

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde Iogo, intimados para, querêndo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes aste8urada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses (art.45, § 29, do Decreto Estâdual ns

9.66612020).

17.3. O acolhimênto do recurso invâlida tão somentê os atos insuscetíveis dê

aproveitamento (art. 45, § 4e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

17.5. Não sêrão conhecidas âs intenções de recursos, razões e contrarÍazões,

intêrpostos ôpós os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados

pelo chot, por fax, correios ou entregues pessoalmente.

17.6. O recurso contÍa a decisâo do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o itêm que

disser respeito.

17.7. O êxame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade

competente para apreciá-l05 serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três)

dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O

encaminhamento à autoridade superior 5e dará apenãs se o pre8oeiro,

justificadamente, não reformar sua decisão.

17.8. A autoridade compêtente terá o prazo de até 03 (três) dias Úteis para dêcidir o

recurso, podendo esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente

comprovado.

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBI.ICA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Na5 hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedentê ou em que seja anulada a

própria sêssão púbtica, situação em que serão repetidos os atos anulados e 05 que

dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quãndo o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instÍumênto

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art'

43, §1s da LC ns 123/2006, Nessas hipóteses, serão âdotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados pâra acompanhar a

sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistemâ eletrônico ("chat"), e-mail, ou,

ainda, fax-símile, de acordo com a fase do procedimento licitató.io.



18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

CADFOR, sendo responsãbilidade do licitante mânter seus dados cadastrai5

atualizâdos.

19. DAS CONDrçÔES PARA CONTRATAçÃO

19.1 Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a

Licitante vencedora deverá manter as condiçôes de habilitação.

19.1.1 Nos termos do art. 6e, inc. l, da Lei Estadual ne 79.154177, para fins de

assinatura do contrato será efetuada Consulta ao CADIN ESTADUAL - Cadastro

lnformativo dos Créditos não Quitados de Ór8ãos e Entidades Estaduais, não podendo

a empresa constar como inclusa no mesmo.

18.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www'comorasnet Fo.sov.br).

19.3. Homologada a licitação a empresa vencedora será convocada para assinar a Ata

de Registro de Prêços e o ContÍato, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados de sua

convocação (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse prazo

ser prorrogado, a critério da Administraçã0, desde que ocorra motivo justificado, nos

termos do art. 64, §1s, da Lei Federal n.e 8 66617993,

19.4. A licitãnte vencedora deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de

Fornêcedores - CADFOR no site www.comprasÍlet.so Âov.br, com â entrega dos

documentos solicitados pelo setor competente nos termos da lnstÍução Normativa

ne OO4/2011-GS/SEGPLAN, como condição obrigatória para a sua futura contratação,

e entregar o consequente Certificado de Registro Cadastral - CRC, no mesmo prazo

para assinatu.a a Ata de Registro de Preços, nos termos deste Edital.

19.4.1. Não havendo pendências documentais, o cADFOR homologará o cadastro no

prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da

documentação completa, excluindo-se o dia de entre8a e vencendo os prazos apenas

nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD.

19.4.2. Informações complementares para cadastro no CADFoR poderâo ser obtidãs

por meio dos telefones (62) 3201-8752.

19.5. É facultado à Administração, quando o convocado não comprovar a5 condições

de habiiitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a Ata de Registío de

Preços, convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para. após a

comprovação dot requisitos paÍa habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares ê, feita a negociação, assinar a Ata de RegistÍo de

Preços, nos termos do art. 49, §2e, do Decreto Estadual ne 9 666/2020, sem prejuízo

da aplicação das sançõês cabívei5.

19.6. Quando da contÍatação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, dêverá a Administração ne8ociar o valor, procurando aproximá-lo

daquele ofertado iniciãlmente.

19.7. A recusa injustificadâ da adjudicatária em assinãr a Ata dê Registro de Preços

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitâr a

contÍatação fora da validadê de suas propostas.



19.7,1, A assinatura do contrato, deverá serformalizado dentro do prazo de validade

da Ata de Registro dê Preços, e a recusa injustificada da adiudicatária em assiner o

contrato caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida' sujeitando-e

às penalidades PÍevistas em lei.

19.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente' a

licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação Se, por ocasião da

futura assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empenho' as cenidôes de

regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade social

1tüss1, o rundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS) e a Fazenda Estadual'

àrtirái"m co. os prazos de validade vencidos, o órgão licitante vêrificará a situação

por mêio eletrônico hábil de informaçõês, certificando nos autos do procêsso a

regularidade e anexando os documentos pâssíveis de obtenção por tais meios' salvo

impossibilidade devidamente ju5tificada

19,9. No momento da assinatura e durante a vigência da Ata de Registro de Preços e

do contrato, sempre que a Administração o requeÍer, a Contratada deverá apresentar

relação de todos os sócios que compôem seu quadro social'

19.10. Para Íins de assinatuta da Ata de Registro de Preços, será obrigatório o

cadastro de usuárlo externo no Sistema Eletrôniço de lnformações - SEI' conÍorme

a lnstruÇ ão Normativa ne 008/2077- GPLAN

Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar o

httD:/ ser.eotas, .br/como se cada r.ohp e seguirtodas as orientaçôes ali
19.11

sítio:
dispostas.

19.12. A gestão do Sistêma Eletrônico de lnformações - SEI é realizado pela Secretaria

de Estad; de Administração - SEAD. Para mais informações quanto ao cadastro' entrar

em contato nos telefones (62) 3201-6507 / 3201-6555 I 3207-6565 ou e-mail:

sei@sead.go.gov,br

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1. O período de vi8ência do contrato §erá de 07 (setê) meses' contados a partir de

t". á*ln.trr", 
" "tãcia 

a paítir da publicação no Diário oficial do Estado e no Diário

OÍicial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art 57' §1e' da Lei Fêderal

ns 8.666/93.

21. DA ADJUDICAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO

21.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedorãs

aor,"ro"atr* lotes, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação

caberá à autoridade competentê para homologação'

21.2. A homologação da presente licitação compete ao Presidente do Consêlho

Escolar (art.46 do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

22. DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS



22.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, rêspeitada ã ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os

intêressados pâra, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da convocação, assinãr a
Ata de Registro de Preços, que após cumpridos os requisitos de publicidade, terá
êfeito de compromisso nas condições estabelecidas neste Edital. O prazo da

convocação poderá ser prorrogado, a critério da administração, quando solicitado
pelo licitante vencedor do certame durante otranscurso do referido prazo, desde que

ocoría motivo justificado e aceito pelo órgão Gerenciador.

22.2 O pftzo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a
qontar a partir de suã publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário
OÍicial da União, não sendo admitida qualquer prorrogação além de 01 (um) ano, em

obediência a Lei Estadual ne. !7.928120L2.

22,2,1 Durantê sêu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços

ficarão à disposição da Administração, para que se efetuem as contrataçôes nas

oportunidades e quantidades necessárias, até o limite estabelecido.

23. DOS PREçOS REGTSTRADOS

23.1 Será registrado o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respedivo fornecedor serão divulSados em

órgão oficial do Estado e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores
quantos necessários para que, em função das propostas apresentadãs,sejâ atingida

a quantidade total estimada para o item.

23.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as

contratações qu€ deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação

especíÍica para a aquisição pretendida, desde que comprovada previamente a

vantagem técnico-econômica. Assegura-se ao benêficiário do registro a preferênciâ

de fornecimento em caso de igualdade de condições, dentro dos limites previstos, do
pÍazo de validade estabelecido e das condiçôes da proposta, tantas vezes quantas

necessitar â Administração.

24. DA ALTERAçÃO DA ATA DE REGISÍRO DE PREçOS

24.1 A Atâ de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante iustificativa da

autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas

as disposições da Lei Fede.al ne 8.666/1993 quanto aos limites quantitativos para

alteÍações contratuais.

24.2 O pteço registrado poderá sêr revisto em decorrência de eventual redução

dâquêles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

rêgistrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores.



24.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniênte, tornar-se
superior ao valor praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

â) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de pÍeços e suâ
adequação ao praticado pelo mercado;

b)frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso âssumido;

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

24.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, em razão desse Íato, comprovar a sua impossibilidade de cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimênto;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

24.5 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à

rêvogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
dâ contratação mais vantajosa.

25. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

25,1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

d) estiverem presentes razôes de interesse público devidamente justificadas;

e) por inidoneidade supeÍveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,
ainda, no caso de substancial alteração das condiçóes do mercado.

25.2 Será registrãdo o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do rêspectivo fornecedor serão divulgados em
órgão oficial do Estado e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores
quantos necessários para que, em função das propostas apresêntadas, seja atingida
a quantidade total estimada para o item.

25.3 O fornecedor podêrá solicitâr o cancêlamênto do seu registío de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha compÍomêtêr â pêrfeita execução
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
compÍovados.



25.4 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta
a utom atica m ente:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remanescente.

licitação, será cancelada

26. DOS USUÁR|OS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

26.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência de 12 (dozel meses contado a

partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário Oficial da

União. Poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública

que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade

gerenciadora, desde que devidamente comprovada â vantagem,

26.2 Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da Ata, deverão manifestar seu interesse junto à unidade

gerenciadora, para que esta autorize a suâ utilização e indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços â serem praticados, obedecida a ordem de

classificação.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou

prestação do serviço, desde que não haja prejuízo às obrigaçôes anteriormentê

assumidas.

26.4 A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações

promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não participantes, não

poderá exceder, na sua totalidade, a 100 (cem) por cento dos quantitativos

originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

26.5 A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos

adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as condições de

sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda

a vigência da Ata e do contrato.

27. DO CADASTRO NO SEI - SISTEMA ELETRÔn|CO Oe INFORMAçÃO

27.!. Parc fins de assinatura da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela

decorrentes, será obrigatório o cadastro de usuário externo no sistema Eletrônico de

lnformações - SEl, conforme ã lnstrução Normativa ne 008/2017-SEG PLAN.

27.2. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de ReSistro de Preços

e os contratos, e, portanto, deverá possuir poderes de representação para tal fim'

27.3. Para sê cadastrar, o "usuário externo" deverá acessar o

sítio htto://sei.s.
dispostas.

ias.sov.brlcomo se cadastrar. ph p e seguir todas as orientações ali



27.4. A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações é realizada pêlâ Secretaria de

Estado de Administração - SEAD. Maiores informaçôes quanto ao cadastro podêrão

ser obtidas nos telefonet (62) 3201-5723/5727 ou e-mail sêi@goias.gov.br'

28. DAS CONDIçÕEs PARA FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

28.1 Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no pra20 de

03 (três) dias úteis a partir da notificação, assinar a Ata de Re8istro de Preços,

podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra

motivo justificado.

28.2 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitânte

vencedor deverá manter as condições de habilitação

28.3 A recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exc€ção feita ao

licitante que se negar a formalizar a Ata dê RegistÍo dê Preços forâ da validade dê

§uâs propostas.

28.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não

apresentar situaçâo re8ular, é facultado à Administração examinar e vêrificar a

aceitabitidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo

ao registro de preços, sem píejuízo da aplicação das tanções previstas neste Editel'

28.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo

daquele ofertado iniciâlmente.

29. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRES5ÃO

29.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme

disposto no art.65 da Lei Federalne 8.666/93;

29.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto

contratado até o limite de 25o/o do valor inicial atualizado do contrato, conforme

disposto no §1e do art. 65, da Lei Federâl ne 8.666/93;

29.3 Tanto os acréscimos quanto as supressóes possuem o limite de25%,

unilateralmente, do valor inicial do contrato.

30. DO RÉAJUSTE DE PREçOS

30.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pêlo período de 12 (doze)

meses, dê acordo com o art.2s, da Lei Fedêral ns 10.192/01, contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste.

30.2 Após celebraçâo do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) mesês da

vigência da ãta, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do IPcA

(Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do sistemâ Nacional de índices de Preços ao

Consumidor - SNIPc de acordo com a fórmula abaixo:



R= P0 x [(lPCAn / lPcA0) -1]

Onde:

g= parcela de reajuste

PO= preço inicial do contrato a que a proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAO = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do

orçamento (Termo de Referência) a que a proposta se referir'

31. DA RESCISÃO CONTRATUAL

31.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou

bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência

administrativa.

31.2, São motivos para rescisão e consequentemente, aplicação de sanções, as

hipóteses a seguir enumeradas:

I - não assinar o contrato ou ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a pÍopostâ;

VI - falhar na execução do contÍato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

Pará único: Os ca de rescisão co ratual serão formalmente mot ivados nos

autos do Drocesso, assegurado o contraditório e a ampla efesa.

32. DO PAGAMENTO

32.1. Após a entrega dos produtos, a contratada deverá protocolizar a Nota

Fiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolar.

32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo

de contratação do conselho Escolar a que se refere, para facilitar a remessa do

documento para atestação pelo Gestor.

32.3. Somente será efetuado o pagamento da pãrcela contratual executada mediante

emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste

caso o Presidente do Conselho.



32.4. O

efetuado
nto será efetuado no de até 30 dias corridos e

contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne 9.56t120L9;

32.5. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsáve! pela abertura de conta bancária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.

32.5. O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do

processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem como as Certidões de RegularidaCe Fiscal Federal, Trabalhista, Estadual

e Municipa! devidamente atualizadas;

32.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados;

327. O Conselho Escolar Professor Helon Gomide, pagará, à contratada, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso Xlll, da Lei Federal ne

8.666/e3.

32.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência

em relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência

contratual.

32.9. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as

devidas retenções nos pagamentos.

32.10. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira

devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento

serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365)onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = tPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100.

32.LL. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ do CONSELHO

ESCOLAR é 00.685.58s/0001-20.

meto
a disponibilidade



33. Dos REcuRsos FtNANcÉtRos E DA DorAçÃo onçnueNTÁnrn

33.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto corrêrão à conta dos recursos
consignados no orçamento dos órgãos e Entidades participantes do Registro de
Preços, para os exercícios pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo
do contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos
constarão da Íespectiva Nota de Empenho.

34. DAS PENALIDADES

34.1. Ficará impedido dê licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no cADFoR, pelo prazo de até 5 (cinco)anos, sem pÍejuizo dât multâs
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais,8ârantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de vâlidâde de sua
proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

34.1.1 A sanção descrita acima também se aplica aos intêgrantes do cadastro de

reserva, em prêgão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

34.1.2 A inexecução contratual, inclusivê por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumênto equivalente, sujeitará a contratâda, além das cominações

le8ais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a Sravidade da infraçào,

obedecida os seguintes limites máximosl

34.1.2.1fÜo/o ldez pot cento)sobre o valor da ordem de fornêcimento ou do contrato,
êm caso de descumpÍimento total da obrigação, inclusive no câso de recusa do

adjudicatário em flrmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentÍo de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

34.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o triSésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do serviço não realizado;

34.7.2.3 o,7oÁ (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

34.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de

12 (doze)meses, sem que ofornecedortenha adotadoas medidas corretivas no prazo

dêtêrminado pela Administração; âlteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no cãso dê retardamento imotivado da execução de obra, dê

serviço, de suas parcelas ou do foÍnecimento de bens;

lll- 24 (vinte e quatro) mêses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

faisificada, adulterâdâ, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito



da administração estadual; sofrer condenação definitiva por pratlcar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

34.1.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

34.1.5 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

34.1.6. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cu m ulativamente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a apresentação de defesa
pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ãto;

34,t,7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

34.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstâs na Lei Federal n.s 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

35. DA CONCTLTAçÃO E MED|AçÃO

35.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e

Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de

setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne L44, de 24 de julho de 2018.

36. DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

36.1. Este Editaldeverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta

no sistema, não serão aceitas alegações de descon hecimento.

36.2 O Registro de Preços poderá ser cancelado, por inidoneidade superveniente ou

comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração

das condições do mercado, conforme determinação do Art.9", inciso Xll do Decreto

Estadual n" 7.437 /2Otl.

36.3 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

36.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas

propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

36.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

36.6. As licitantes deverão acessar diariamente o site www.comp rasnet.go.gov. br a

fim de tomar ciência dos comunicados de eventuais alterações no Edital e

informações sobre o andamento da realização da sessão do Pregão.



36.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no

afâstâmento da licitante, desde que seja possível a ãferição da sua qualificação e a

exata compreensão dã sua proposta.

36.8. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não

acarretê irregularidade no procedimento, em termos dê processuali2âção, bem como

não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento das demais.

36.9. É facultado ao Prêgoeiro ou à âutoridade superior em qualquer fase do

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução

do processo e a ôÍerição do preço ofertado, bem como solicitaÍ a órgãos competentes

a elaboração de parecêres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

36.10. O Pre8oeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões

puramente Íormais observadas na documentação e proposta, desde que não

contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível

a promoção de diligênciã destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo.

36.11. Caberá à empresa licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletÍônico

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de 5ua desconexão.

36.12. Na contagem dos prazos estabelecidos nêste Êdital e seus anexos, excluir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente neste coNsELHo EscoLAR.

36.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os inteÍessados, sem comprometimento da segurança

do futuro contrato ou da execução do objeto licitado

36.14. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e

execução do objeto licitâdo, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificação exiSidas na Iicitação'

36.15. Fica vedado à CONTRATADA subcontratar e/ou transferir total ou parcialmente

o compromisso a55umido.

36.16, O CONSELHO ESCOLAR reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital

e reabrir prazo para apresentação de propostas, quando a alteração afetar a

formulâção da proposta.

36.17.O Presidente do Conselho Escolar compete ANULAR este Pregão por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e REVOGAR o certame

por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente/

mediante ato escrito e fundamentâdo (art. 51do Decreto Estadual ns 9.666/2020)'

36.18. A anulação do Pregão induz à do contrato

36.19. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulâção do

procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé dê seÍ

re55arcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato (art 51,

parágrafo único, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).



37.20. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de

má-fé, o CONSELHO ESCOLAR comunicará os fatos verificados à Secretãria de E§tedo

da Educação paÍa as providências devidas,

37.21. Para as questõês resultantes deste instrumento, fica eleito o foro de ÍRINDADE

- GO (sede do Conselho Escolar responsável pela contratação), com renúncia expressa

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar'

38. ANEXOS

38.1. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

ANExo I -Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de RegistÍo de Preços

ANEXO lll - Minuta do Contrato

ANEXO lV - Declaração de enquadrâmento âo Art 27 dã Lei Federal n e 8 666/93

ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO vl - Relação de Documentos que poderão seÍ 5ubstituídos pela apresentação

CertiÍlcado de Registro Cadastral- CRc

Trindade, 09 de outubro de 2023

CLEIDE

Pregoeiro do nselho

AMORIN
Escolar



1. OBJETO

Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa, através de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atender às necessidades do Consetho Escolar Professor Helon Gomide, no município

de Trindade-Go, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e

quantidades estabelecidas no item 4 deste termo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados

na rede pública de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento

escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles

que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso

igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2.2 promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja

finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, junto ao

Colégio Estadual Professor Helon Gomide no município de Trindade-Go, nos termos

normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Estudantil - FNDE. Para

tender o calendário escolar do ano de2O24.

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE

4. ESPECTFICAçÕES MíNIMAS DO OBJETO E VALORES

4.1 LOTE 1- PANIFICADOS

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

AL!MENTíCIOS
DrscRrMrNAçÃO QUANTIDADE

VALOR

UN|TÁRIO

VALOR

rOTAL

01 KG PÃo FRANCÊS

Farinha de trigo,
sal, óleo, cor do
miolo levemente
creme, casca de cor

dourada, brilhante
e crocante de
tamanho uniforme.
Unidade de 50 g a

76s L7,29 L3.226,85



100 g. O prazo de
validade do
produto deverá ser

de 24 horas
contando a partir
da data de

fabricação.

VALOR ESTIMADO DO LOTE 01 Rs 13.226,85

4.2LOTE2-AçOUGUE

N
rscRrMrNAçÃo

MENTíclOS
EROS

NIDAD

43,60 .080,00300N

e de carne de

íno aderida a

ele da barriga do
íno de raça de

entremeada
e carne e gordura

almoura com

nservadores:
itrato e nitrito de

ntioxidante:
ritorbato de

io. Processo de

mação suave.

resentação em

mbalado em

nformidade com

elecidas pela

egislação. Se o

rodutor for
nipulado para a
:rega (por

çougue), a data
e validade deverá

damente
rada em

as finas e

niformes.
duzido e

s normas

mplo pelo

star na

dio,

t



embalagem e ser
de no máximo 15

dias após a data de

entrega; se o
produto for
entregue na

embalagem
original da

indústria, deverá
constar as

diretrizes exigidas
pelas leis,

destacando o

nome do produto,
selo do
SIF/SISE/SIM, data

lde fabricação e

lvalidade, sendo
que a validade não
poderá ser inferior
a 3 meses no ato
da entrega.

CANA

nguiça tipo
na preparada

m carnes bovina,
ína, trituradas ou

icadas. Produzido
embalado em

idade com
normas

stabelecidas pela

Seo
utor for

anipulado para a
(por

mplo pelo
e), a data

e validade deverá
star na

mbalagem e ser
no máximo 15

após a data de

seo
roduto for

ue na

alagem
riginal da

420 7.736,4002 KG 18,42



indústria, deverá
constar as

diretrizes exigidas
pelas leis,

destacando o

nome do produto,
selo do
SIF/SISE/SIM, data

fabricação e

ualidade, sendo
que a validade não
poderá ser inferior
a 3 meses no ato
da entrega.

KG

r própria, sem

chas
âS,

iro e sabor
Lracterístico,

áximo de 10% de

ebo e/ou gordura
3o/o de
ponevroses,

senta de
rtilagens e ossos.

o produtor for
ipulado para a

ntrega (por
NE BOVI lo pelo

E 23 ACÉM gue), a data
MOíDA, validade deverá 1.300

BOS nstar na

u rscAs) balagem e ser

e no máximo 15

ias após a data de

ntrega; se o

roduto for
ntregue na

mbalagem
al da

ndústria, deverá
nstar as

iretrizes exigidas

elas leis,

estacando o
ome do produto,
lo do

28,62 37.206,04



ISE/SIM, data
e fabricação e

lidade, sendo
e a validade não

ser inferior
3 meses no ato
a entrega.

6.116,6017,99

ernil desossado,

ado, limpo e
bos ou peça

nteira. Se o

rodutor for
anipulado para a

ntrega (por

e validade deverá

balagem e ser

no máximo 15

ias após a data de

ntrega; se o

ntregue na

ndústria, deverá

iretrizes exigidas

e do produto,

F/SISE/SIM, data
e fabricação e

lidade, sendo
e a validade não

ser inferior
3 meses no ato
a entrega.

ar as

pele,

ado ou

plo pelo

), a data

nstar na

balagem
riginal da

leis,

ndo o

odo

uto for 340
UíNA (PERNIL

NE

7.L43,5010,99

pecto e cor
racterísticos, não

molecido e nem

anchas
, sem

650
E SOB

DE

RANGO



racterístico, com
usência de

ujidades. Se o
rodutor for
anipulado para a

gue), a data
validade deverá
nstar na

balagem e ser

no máximo 15

ias após a data de

ntrega; se o

ntregue na

ndústria, deverá

iretrizes exigidas

acando o
re do produto,

F/SISE/SIM, data
e fabricação e

lidade, sendo
e a validade não

erá ser inferior
3 meses no ato

(por
plo pelo

for

balagem
riginal da

ar as

leis,

odo

a

eadas,
e sabor

099,602

nguiça suína
parada com
e suína pura,

icadas. Produzido
embalado em

nformidade com

elecidas pela

egislação. Se o

rodutor for
nipulado para a

das ou

s normas

(por

230NGUrçA
tNA



mplo pelo

çougue), a data
e validade deverá

rna
mbalagem e ser

e no máximo 15

s após a data de

seo
roduto for

ena
mbalagem

nal da

dústria, deverá
nstar as

exigidas
las leis,

stacando o

e do produto,
do

F/SISE/SlM, data
e fabricação e

lidade, sendo
e a validade não

erá ser inferior
3 meses no ato
a ent

R ESTIMADO DO LOTE 02 Rs 77.382,10

4.3 LOTE 2.1- AçOUGUE

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

ALIMENTíCIOS
DrscRrMrNAçÃo qUANTIDADE VALOR

UNffÁRtO
VALOR

TOTAL

01 KG

PEITO DE

FRANGO

SEM PELE E

SEM OSSO

Peito de frango sem
pele, congelado ou
resfriado, aspecto
característico, não

amolecido e nem
pegajoso, cor
característica, sem

manchas

esverdeadas, cheiro
e sabor

lcaracterístico, com
iausência de
I

lsujidades, parasitas

850 L7,99 15.291,50

I

I



larvas. Se o

anipulado para a

e), a data de

lidade deverá

mbalagem e ser d

máximo 15 dias
pós a data de

roduto for
ntregue na

mbalagem original
indústria, deverá

nstar as diretrizes
das pelas leis,

estacando o nome

o produto, selo do
ISE/SIM, data

e fabricação e

dade, sendo que

validade não

erá ser inferior
3 meses no ato da

utor for

(por
mplo pelo

star na

seo

nt
Rs 15.291,50ALOR ESTIMADO DO LOTE 02.1

4.4 LOTE 3. SECOS E MOLHADOS

ITE

M
UNIDAD
E

NAçÃO

i

lounrurr
h
I

DAD
VALOR

UNITÁRI
o

VALOR

TOTAL

01 iPCT

origem vegetal,
nstituído
ndamentalmente Por

de cana-de-açúcar
do no mínimo

UCAR

ISTAL
,3%o de sacarose, com 85

specto sólido e cristais

m definidos, cor
ranca, odor e sabor
róprios do produto,

de ferme

t9,32 L.642,20



umidade, sem

mpedramentos, isento
e matéria terrosa, de

e de detritos
nimais ou vegetais
m embalagem

rimária em plástico

sistente que garanta

integridade do
uto até o consumo,

alada em fardos
rçados. Embalagem

r 5 kg. Prazo de

lidade de 06 meses a

r da data de

ntrega. A data de

lidade deverá constar
a embalagem primária
da embalagem
cundária, exceto

uando a embalagem
ndária for

arente.

CT
IDO DE

ILHO

roduto amiláceo
ído do milho.

mbalagem de

ietileno atóxico ou
balagem primária de
etileno atóxico e

undária de caixa de

apelão e resistente. A

mbalagem deverá
r externamente

os de identificação,
rocedência, 85

nformações
utricionais, número de

data de validade e

uantidade do produto.
produto deverá

presentar validade
ínima de 6 meses a

artir da data de

ntrega na unidade
uisitante. Embalage

de

8,39 13,0002



03 PCT

agulhinha, tipo 1,

nco, polido, classe
go fino, isento de

mpurezas. Embalagem
polietileno atóxico,

nte e
sparente. A

balagem deverá
nter externamente os

os de identificação,

ARROZ TIPO
rocedência,

nformações
utricionais, número de

ote, data de validade e

uantidade do produto.
produto deverá
resentar validade
ínima de 6 meses a

artir da data de

ntrega na unidade
uisitante.

mbalagem de 5 kg.

1.300 25,99
33.787,0
0

o4 PCT

a palha; com cor,
or e sabor
racterísticos,

isenta de

BATATA

PALHA

ura trans.
icionada em

balagem plástica de

kg. Validade: mínima

e 6 meses a contar da

ata de entrega do
roduto.

260 31,66 8.231,60

05 LT

me de leite,
asteurizado, sabor
ave, consistência

embalado em

mbalagem longa vida
aproximadamente 1

CREME DE

LEITE

itro ou L kg de peso

íquido, atóxica, limpa,
violado, resistente.

embalagem deverá
externamente os

ados de identificação,
rocedência,

o nutricional,

300 16,86 5 058,00



número de lote, data de
validade, quantidade do
produto, número do
registro no Ministério
da

Agricu ltura/Sl F/Dl POA.

Validade mínima a

contar da data de
entrega: 6 meses.

06 KG
EXTRATO DE

TOMATE

Tomate, açúcar e sal.

Teor máximo de sódio
135 mg em porção de
30 g. A embalagem
deverá conter
externamente os dados
de identificação,
procedência,

informações
nutricionais, número de
lote, data de fabricação,
data de validade,
quantidade do produto.
Lata, sachê ou tetrapak
de 1 kg. Prazo de
validade: mínimo de 2
meses a partir da data
de entrega

390 L2,86 5.015,40

07 PCT / KG
FARINHA DE

MANDIOCA

Farinha de mandioca
sadia do tipo branca,

torrada, grupo seco,

subgrupo fina, classe

branca ou amarela,
isenta de matéria
terrosa, fungos ou
parasitas, umidade e

fragmentos estranhos.
A embalagem deverá
conter externamente os

dados de identificação,
procedência,
informações
nutricionais, número de

lote, data de fabricação,
data de validade,
quantidade do produto.
Embalagem de
polietileno atóxico,

340 7,62 2.590,80



resistente podendo ser
transparente ou de
papel Kraft
branco/cores.
Embalagem de 1kg. O
produto deverá
apresentar validade
mínima de 06 meses a

partir da data de

entrega na unidade
requisitante

08 PCT

FEIJÃO

CARIOQUINH

A

Feijão Tipo 1, classe

carioquinha, novo,
grãos inteiros, aspecto
brilhoso, isento de
impurezas. A
embalagem deverá
conter externamente os

dados de identificação,
procedência,
informações
nutricionais, número de

lote, classificação, data
de fabricação, data de
validade, quantidade do
produto. Embalagem de
polietileno atóxico,
resistente, transparente
delkg.Oproduto
deverá apresentar
validade mínima de 06
meses a partir da data
de entrega na unidade
requisitante

500 7,86 3.930,00

09 LITRO

LEITE DE

VACA

INTEGRAL

UHT

Leite integral,
estabilizantes citratos
de sódio, trifosfato de

sódio, monofosfato de

sódio e difosfato de

sódio. Não contém
glúten. Teor de sódio
entre 120 a 165 mg em
porção de 200 ml.
Embalagem tetrapak de
1 litro. A embalagem
deverá conter
externamente os dados

8s0 6,32 5.372,0O



de identificação,
procedência,
informações
nutricionais, número de
lote, data de fabricação,
data de validade,
quantidade do produto
e número do Registro
no SlF, SISE ou SlM. O
produto deverá
apresentar validade
mínima de 06 meses a

partir da data de
entrega na unidade
requisitante

10 PCT

MACARRÃO

IIPO
PARAFUSO

Sêmola de trigo
enriquecida com ferro e
ácido fólico, ovos e
corantes naturais
urucum e cúrcuma
(açafrão). A embalagem
deverá conter
externamente os dados
de identificação,
procedência,

informações
nutricionais, número de
lote, data de fabricação,
data de validade e

quantidade do produto.
Embalagem de
polietileno atóxico,
resistente e
transparente de 1 kg. O
produto deverá
apresentar validade
mínima de 06 meses a

partir da data de
entrega na unidade
requisitante

L.500 4,16 6.240,00

11 KG

MARGARINA

COM SAL

Óleos vegetais líquidos
e interesterificados,
com O% de gordura

trans, podendo conter
leite e/ou soro de leite
em pó, enriquecidos de
vitaminas e adicionada

52 16,95 881,40



ou não de sal. Teor de
sódio máximo 60 mg e
teor de lipídio mínimo
7Oo/o em porção de 10 g.

A embalagem deverá
conter externamente os

dados de identificação,
procedência,
informaçôes
nutricionais, número de
lote, data de fabricação,
data de validade e

quantidade do produto.
Embalagem plástica de
1 kg. O produto deverá
apresentar validade
mínima de 06 meses a

partir da data de
entrega na unidade
requisitante

L2 LITRO

OLEO

VEGETAL
(soJA)

Produto obtido do grão
de soja. Líquido viscoso
refinado, fabricado a

partir de matérias
primas de boa
qualidade e limpas. A
embalagem deverá
conter externamente os

dados de identificação,
procedência,

informações
nutricionais, número de
lote, data de fabricação,
data de validade e

quantidade do produto.
Embalagem de
polietileno tereftalado
(PET) de 900 ml. O
produto deverá
apresentar validade
mínima de 05 meses a

partir da data de

entrega na unidade
requisitante

600 6,t6 3.696,00

13 t,, OVOS DE

GALINHA

Ovo de galinha, branco
ou de cor, classe A
casca !impa, íntegra,

770 lt,32 t.924,40



sem manchas ou

deformações e

acondicionados em

bandeja de papelão

própria. A embalagem
deverá conter
externamente os dados

de identificação,
orocedência,
informações
nutricionais, número de

lote, data de validade,
quantidade do Produto
e Registro no SlF, SISE

lou SlM.

VETON TOTAL MÉDIO DO LOTE 03 79.081,95

4.4 LOTE 3 .1. SECOS E MOLHADOS

1

ALOR

AL!scRrMrNAçÃO E
IT

ALOR

UMENTíC!OS

NEROS
NI

1.670,001,67

reparado líquido
e frutas. A
mbalagem deverá

rnamente os

dentificação,
rocedência,

úmero de lote,
ata de validade e

uantidade do
roduto.
mbalagem de

reftalado (PET)

u vidro de 1000

l. O produto
everá apresentar
lidade mínima

e 06 meses a

artir da data de

ntrega na

nidade

r

os de

nais,

ietileno

uisitante

DE FRUTA

co)vÁRtos
ORES

CENTRA

NIDADE



L2.550,30

eijo muçarela
o através do

ite de vaca,

specto de massa

midura, cor

eiro
racterístico e
bor suave

lgado. Produto

lietileno atóxico,

nsparente. A

mbalagem deverá

dentificação,
rocedência,

úmero de lote,
ata de fabricação,

de validade,
uantidade do

roduto e número
Registro no SlF,

ISE ou SlM. O
,roduto deverá
presentar
lidade mínima

e 07 dias a Partir
data de entrega

unidade

nco creme
ogênea,

ente

ado.
alagem de

nte e

nter
amente os

ados de

ações
ais,

uisitante

USSARELA

EIJO

705,002,82250

uto refinado e

mbalagem deverá

amente os

entificação,

nter

odado. A

ados de

rocedê

SALPCT03



nformações
utricionais,
úmero de lote,

a de fabricação,
ata de validade,

uantidade do

lástica, termos
dada, atóxica e

sparente de 1

O produto
everá apresentar

dade mínima
06 meses a

artir da data de

ntrega na

uto.
balagem

idade
uisitante

24.947,3.LOTE LÉoroM DOALTOTALOR

4.5 LOTE 4. HORTIFRUIT

ITEM UNIDADE
GÊNEROS

ATIMENTícl05
DrscRlMlNAçÃO QUANTIDADE

VALOR

UN|TÁRIO

VALOR

TOTAL

ABOBORA

CABUTIA

uto íntegro, sem

anchas, picadas de

setos ou sinais de

podrecimento; estar
ponto de

aturação próPrio

tra o consumo e

sca firme.

,66 95,16

LHO

roduto de boa

ualidade, com
graúdos, sem

nais de

recimento ou

anos causados Por
com bulbos

rmes, de coloração
niforme, casca lisa e

m excesso de

ades.

5,54

I

lo1

1

I

I
I

I

I

lo2
i

26KG

26



anana prata de boa

ualidade, no Ponto
e maturação
dequado para o

ANA mo, livre de
260lDz RATA idades e inteiras'

ndicionada em

co plástico atóxico,

ransparente e

stente.

atata inglesa,
de colheita

nte, livre de

rasitas e larvas,

umidade
normal, isenta de

or e sabor
ATA nho, isenta de 340

NGLESA bstâncias terrosas,

ujidades ou corpos
nhos.

dicionada em

plástico atóxico,

nsparente e

bola branca média,

ntactas, firmes, sem

de origem
e mecânica,

senta de rachaduras

cortes, tamanho e

loração uniforme e

danos físicos e
130EBOLA nicos oriundos

manuseio e

nsporte. lsenta de

idades.

ndicionada em

co plástico atóxico,

nsparente e

stente
ra de boa

ualidade, sem rama,

compacta e

rme, sem lesões de

físicas e

NOURA

ecânicas oriundos

130

L,40

3,66 244,40

3,99 L8,70

4,99 70

i

1

I

J03
I

I
I
l
I

:

:

05

i

I

I

I

1

I
!
i
I
I

l

i06
I

i
i



manuseio e

nsporte, isenta de
uras e cortes,

manho e coloração
iforme. Livre de

lades. De colheita
nte.
ndicionada em

co plástico atóxico,

ransparente e

stente.

a de boa

ualidade, no Ponto
e maturação
dequado para o

mo, sem danos

cos e mecânicos

A ndos do 260

anuseio e

nsporte.
ndicionada em

aco plástico atóxico,

nsparente e

listente.

piga de milho com

os bem
esenvolvidos e

ovos, macios e
Os grãos

evem apresentar
amarelada clara,

BAND ante, cristalina e

5 ILHO VERDE nto de danos 260
tGA/ rN NATURA) sicos e mecânicos

ndos do
nuseio e

nsporte.
dicionado em

plástico, atóxico,

sparente e

nte. Livre de

idades.

polho de boa

ualidade, com
lhas verdes, semEPOLHO

de

4,42 149 2A

6,92 799,20

59 9,00

07

,08

:

100



rgescentes,

ntactas, firmes e

em desenvolvidas.
excelente grau

ntando folhas
pas, livres de

rra, restos vegetais

limpeza,

materiais
nhos.

00,66

roduto íntegro, sem

anchas, picadas de

nsetos ou sinais de

drecimentos;
em ponto de

aturação PróPrio
'a o consumo.

MATE

Rs 8.847,3004LOTEDOESTIMADO
R$ 218.777,2OsLOTEOS 06DAM DOER STI

4.6 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta

aquisição,taiscomo:transporte,mãodeobra,impostos,encargossociais'
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras

despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do

objeto.

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deverá seguir

as recomendações conforme a Resolução RDC ne 216 de 2004, da Agência Nacional

de Vigilância Sanitária - ANVTSA'

4.g os produtos supramencionados, objeto do Termo de Referência, devem ser

produzidos conforme as Normas Técnicas Brasileiras. Além das especificações

constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n" 8'078, de tLlo9ll990

(Códieo de Defesa do Consumidor);

5. DA APLICABILIDADE DO REGIME DE EXCLUSIVTDADE NA PARTICIPAçÃO DE ME'S/

EPP'S

5.1 O valor estimado da contratação não excederá Rs 8O'OOO,00 (oitenta mil reais)

por lote, patamar que aplica a exclusividade de participação no certame de

microempresas e empresas de pequeno porte, estabelecido pelo Art'48' l' da LC n9

L23l2OO6e pelo Art.se do Decreto ne7466l2OL1,'

6. DA FORMA DE PAGAMENTO



6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado

por.eiã ae Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito' conforme a

disponibilidade do conselho Escolâr, contendo as respectivas Notas Fiscais'

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a quê se rêfere o Decreto Estadual n9 9 561/2019;

6.2 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

u, ,nr,,,u,rão f,n"naeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.

5.3 0
proce

total,

pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do

sso, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

Ce eral ual

6.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

6.5 O Conselho Escolar Professor Helon Gomldê, pagará, à contratada' mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, nostermosdoart 55, incisoXlll' da Lei Federâl ne

8.666/93.

e Municloãl devidamente

7. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA

7.1 As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constântes

no orçamento de 2023, qual seja:

FNDE 2023.2401.12.306.1008.2019'03.15s20109.50'0000
pRoÍEGE 2023.2401.12.306.1008.2019.03.17610156.50.0000

8. QUALIFICAçÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.14 documentação relativâ à qualificação técnica consistirá em:

a) Apresentação de atestâdo(s) de capacidade técnica em nome da empresa Iicitante'

Íornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública' que

.o*prouei.) a aptiàão para o fornecimento compatível com as características

indicadas nai tabelas do item 4, através do qualfique comprovada a capacidade de

fornecimeíto de no mínimo 20% (vinte por cento) da quântidade estimadâ dos itêns

Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que

comprovem o fornecimento do objeto.

b) o (s) âtestâdo(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade

contratante, aSsinado por seu representante legal, discriminando o teor da

contratação e os dados da empresa contratada'



c)Alvará da Vigilância sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos, emitidos

por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo com as legislações vigentes,

afim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e regularidade fiscal das

empresas, bem como, atestar a empresa a qualificação técnica profissional e/ou

operacional para executar o objeto.

9. CRlTÉRros DE ACEITAçÃO DO OBJETO

g.1 os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda

ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

9.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresentar amassados, arranhões e deformidades;

g.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislaçôes vigentes e o determinado em

acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

9.4 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação

da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de hi8iene, refrigerados (quando

necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

g.5 os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas

Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a

preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e

cor;

g.6 os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as

normas sanitárias;

10. DA FORMA, PRAZO E TOCAT DE ENTREGA

10.1 As entregas estão previstas parâ serem realizadas parceladamente de

forma DlÁRtA, SEMANAL E/OU qUINZENAL (ESPECIFICAR MARCANDO UM "X" NA

ENTREGA DESEJADA); as quantidades serão definidas conforme a demanda das

Unidades Escolares, que encaminharão um cronograma de entrega;

10.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela

abaixo:

HORÁRIO
DA

ENTREGA

07:00 h às

17:00 h

ENTREGA

QUINZENAL

ENTREGA

SEMANAL
ENTREGA

DÁRN
ENDEREçO DE

ENTREGA
UNIDADE
ESCOLAR

X

Rua 04 esq. com a

03 Ne 150 Qd. 10

1t.22 CEP

75.388.578 Bairro
Santuário

Trindade-Go

Colégio
Estadual
Professor

Helon
Gomide



10.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme

especificado n; tabela do item 10.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana

e feriados, nos locais indicado e acordado com a unidade Escolar, conforme

cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

desigúdo especialmente para talfim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

10.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

da Legislação da Vigilância Sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertos

com proteção (ex: lona) e sob refrigeração,quando necessário, êf, perfeitas

condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

10.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita

entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo

.orpãrt.rento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por

quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

10.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

10.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

10.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

10.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

10.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do

fabricante e quantidade entregue;

10.11 Os produtos deverão Ser aCondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de

forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

LO.L2Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

10.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

LO.L4 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.

Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou

substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de

02 (dois) dias corridos;

10.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições,

alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou

apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de

Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de

Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo



Conselho Éscolar, flcará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não

importará sua aceitâção.

10.16 O fornecêdor deverá entregar as frutas ê legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente"

proibido a entrega em cãixas de madeira

10.17 No momento da entrega o responsável pelo recêbimento poderá recusar os

produtos se estes não entenderem as espec;ficações do edital

10.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos'

11. DAS AMOSÍRAS - PRAZO, LOCAT E CONDIçÕES DE ENTREGA

11.1As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar,

nos têrmos do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual ns 9.666/2020;

11.2 As amostrâs deverão ser aprêsentadas em local a ser determinado pela Unidãdê

Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

11.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhadâ(s) do(s)

respectivo(5) documento(s) que comprove(m) conter{em) as característlces

especificadâs. O(s) documênto(s) pode{m) ser prospectos, catálogos ou desenhos

do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, reÍe'ência de seu

fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

11.4 As amostras deverão ser apÍesentadas em sua embalagem oriSinal com a

indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricantê e o nome e CNPJ

do fornecedor.

11.5 O(s) produto(s) apresentado{s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),

manuseado{s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas

peças,5e necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnica

11.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

especificações mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodologia

descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da

embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimênto e

da embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade), sãbor {doce,

salgado, amargo, ácido, adstringente e se estâo de acordo com as caracterÍstices do

produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre"

ê deverá êstar de acordo com as características do produto) e aparência (sêm

manchas que indiquêm apodrecimento ou detêrioração, formato, tamanho, cor de

acordo com as características do produto).

11.7 Sêrá nomeado, pelo conselho, um responsável pelo recêbimento da amostra, a

nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;



11.g O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o

recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até 24 (vinte

e quatro) horas após a entrega das mesmas;

1L.9 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não

sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do

certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação, no mesmo prazo

constante;

11.10 A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualidade atestada nas amostras'

12.DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

L2.1 Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

L2.2 ACONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

t2.3 ACONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes deste

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do objeto;

L2.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

12.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste

TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles'

13.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

13.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da unidade Escolar para o

recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão

em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de

acompanhamento dos serviços.

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representante da Administração' nos

teimos do art. 67 da Lei ne 8.666193, exigindo seu fiel e total cumprimento.

13.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e

o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.



13.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços'

13.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente

identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

L3.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'

13.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do

instrumento contratuat, podendo recusar o recebimento, caso não esteia de acordo

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência'

13.1O Notificar previamente à contratada, quando da aplicação de sanções

administrativas.

13.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente

Termo de Referência.

L3.L2 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

13.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado

por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais'

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns g'S6tl2OL9;

L3.L4O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.

14. DAS PENATIDADES

L4.L. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31do presente Edital de Licitação;

t4.t.L A sanção descrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso .rrrrido t., justificativa ou com justificativa recusada pela

administração Pública.

L4.L.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração'

obedecida os seguintes limites máximos:

L4.L.2.tLQ% ldezpor cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato'

em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do



adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

t4.L.2.20,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

t4.L.2.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

t4.t.3A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

I- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência' no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar' por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

L4.L.4As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cADFOR;

t4.L.sAs sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso .rrrrido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração Pública.

L4.t.6.As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente'

de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a apresentação de defesa

pela contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

L4.L.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos' ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

14.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.e 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

ls. DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

15.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar'

instituídos por Portaria de Gestão;

1-5.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos

moldes da atual portaria da comissão Especial de Licitação;



15.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem rêduz a responsabilidade da

CONTRATADÀ inclusive pêrantê tercêiros, por qualquer irregularidade' ainda que

resultê de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta' não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto' em

conformidade com o art. 70 da Lei ne 8666/93'

15.4 O representante da Administração anotará em registro própÍio todas as

ocorrência; relacionadas com a execução do contrato, indicando dia' mês e ano' bem

como o nome dos servidoÍes eventualmente envolvidos, determinando o que foÍ

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as p'ovidências cãbíveis'

15. DA VIGÊNOA DO REGISTRO DE PREçO

16.1 O período de vi8ência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua

assinatura. e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado' bem como' no

Diário oficial da União.

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1 O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses' contados a parti' de

sua assinatura, e eficlcia a partir da publicação no Diário oficial do Estado e no Diário

ôiiciat aa uniao, podendo ser prorrogado nas hipótesês do ârt 57' §1s' da Lei Federal

nP 8.666/93.

18. DO RÉAJUSTE DE PREçOS

18.1. os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art. 2s, da Lei Federal n9 10 192/01, contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste.

18.2 Após celebração do contrato, se já Íanscorrido o periodo de 12 (doze) mesês da

uigen.ia O" ata, o uator poderá ser reajustado em consequência da variação do lPcA

iín'Ji"" a" pr"ço 
"o 

consumidor Amplo) do sistema Nacional de Índices de Preços ao

consumidor - SNIPc de acordo com a fórmula abaixo:

R= Po x [(lPcAn / lPcAo) -1]

onde:

R= parcela de reajuste

PO= preço inicial do contrato a que a proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referênte ao mê5 do reajustê

lPcAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentâção do

orçamento (Termo de ReÍerência) a que a proposta se referiÍ'

19. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRÊSSÃO DE SERVIçOS



19.1. Éste contrato poderá ser atterado, com as devidas justificativas' conforme

disposto no art.65 da LeiFêderâlns 8 666/93;

lg.2.ACoNTRATADAficaráobrigadaaaceitar,nasmesmascondiçõescontrâtuai5

"are."f."t 
o, srpresrõe. que se fizerem necessáíias no quantitativo do obieto

.."ir",aao até o limite de 25/o do valor inicial atualizado do contrato' conÍorme

disposto no §1e do art 65, da Lei Federal ne 8 666/93;

19.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%'

unilateralmente, do valor inicial do contrato'

20. DA SUBCONTRATAçÃO

20.1EmconsonânciacomoArtTS,caput,daLeineS666/93'nãoseráadmitidaa
subcontratâção do objeto da licitação'



MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Ng OO1/zOz4.CONSELHO ESCOLAR PROFESSOR HELON GOMIDE

EDTTAL DE LTCTTAçÃO Ns 00u2024- CONSELHO ESCOTAR

COLÉGIO ESTADUAL PROFESSOR HELON GOMlDE

cooRDENAçÃO RECTONAL DE TRINDADE/GO

MODATTDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP - MENOR PREçO

PROCESSO N' 2023.0000.603.1321

VALTDADE: 12 (DozE) MESES

Aos XX di

ESCOLAR

as do mês de deZQQ?, pelo presente instrumento, ao CONSELHO

RGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços,

inscrita no CNPJ sob o ne ora representado pelo PRESIDENTE DO

CONSELHO ESCOLAR nacionalidade, estado civil, profissão, RG ne xxxx-orgao
e CPF/MF sob o ne nos termos da Lei Federal ne 8.666

de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ne 10.520 de L7 de julho de 2002, da Lei

Complementar ne 123 de L4 de dezembro de 2006, e de forma suplementar, pela Lei

Estadual ne L7 .928 de 27 de dezemb ro de 20L2, pelo Decreto Estad ual ns 7 .437 de 06

de setembro de àOLL, Decreto Estadual ns 9.666 de 2L de maio de 2020, Decreto

Estadual ne7.425/2011, LeiComplementar ne LL7l20t5, Lei Federal ne LL.947 de 16

de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2O2O e demais normas

vigentes à matéria e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme
a classificação das
Eletrônico SRP ne

ostas de preços apresentadas quando da realização do Pregão

ESCOLAR (tipo menor preço por

lote) e homologação pelo Presidente do Conselho Escolar, publicada no Diário Oficial

do Estado de Goiás, RESOLVE registrar os preços para futura(s) e eventual(is) a

contratação de empresa, através de Sistema Registro de Preço - SRP, para

fornecimento de gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE), conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo (Processo

2O23.ooOOôOO.mOOl.

êmisssr/.UF



roTE xx
FORNECEDOR:

CNPJ:

Especificação U n idade Quantidade Valor Unitário RS Valor Total RS

Rs

CúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Re8istro de Preços para futura e eventual Constitui
objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de Sistema
Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar XXXX, no município de XXXXX, conforme Edital e

Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do
termo, do Edital do Pregão Eletrônico 5qp 6o -__-J2023 -Lotes xx e seus anexos e

Proposta(s) apresentada(s) pela(s) licitante(s) vencedora(s), do(s) lote(s)_.
Parágrafo 1s - O objeto desta Ata deve seguir todas as condições e especificações
constantes no Termo de Referência que passa a fazer parte, para todos os efeitos,
desta ata, juntamente com a documentação e proposta(s) de preços apresentada(s)
pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos autos do Processo n'
2023.0000.000.0000 que a originou.

CúUSUIA SEGUNDA - DA VALIDADE E DO REAJUSTAMENTO DOS PREçoS

Parágrafo 1s - A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência de 12
(doze) meses, contados a partir da sua assinatura e eficácia a partir da publicação no
Diário Oficial do Estado e da União, sem alteração dos quantitativos originalmente
registrados, em obediência ao art. 23 da Lei Estadual np 17.928/2072. Durante seu
prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à

disposição da Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidades
e quantidades necessárias, até o limite estabelecido.

Parágrafo 2e - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e

irreajustáveis.

Parágrafo 3e - A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a

Ata e iniciar outro processo licitâtório.

cúUsuLA TERCEIRA - DA QUANTIDADE PoR óRGÃo PARTÍCIPE E DA UTItIzAçÃo
DA ATA

Parágrafo 1s - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência de 12 (dozê) meses,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta à unidade
gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Item

01

Total Geral do Lote



Parágrafo 2e - Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu

interesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização

e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classificação.

Parágrafo 3s - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento ou prestação do serviço, desde que não haja prejuízo às obrigações

anteriormente assumidas.

Parágrafo 4e - A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultante de

licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não

participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos

quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 5e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente

e pelos adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as

condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais

durante toda a vigência da Ata e do contrato.

cúUSUtA qUARTA- DO FORNECIMENTO

Parágrafo 1e - O fornecimento objeto da Ata será formalizada por lnstrumento

Contratual e deverá seguir as características, prazos de entrega e locais constantes no

Anexo I - Termo de Referência - do Edital.

Parágrafo 2e - Afornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de

Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

CúUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

Parágrafo 1s - O mento será efetuado no razo de até 30 trinta) dias corridos e

efetuado
, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne 9.56L120L9;

Parágrafo 2e - O contratado deverá providenciar os meios necessários para

recebimentos dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura
de conta bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para

recebimento via cartão de crédito.

Parágrafo 3e - O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número

do processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem como as Certidões de Begularidade Fiscal Fedpral, Trabalhista,, Estadual

e Municipal devid nte atuatizadas.



Parágraío 4e - Em caso de irrêSularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo

de pagamênto será contado â partir de sua reapresentaçâo, desde quê devidâmente

regularizados.

Parágrafo 5s - O Conselho Escolar(NOME DO CONSELHO), pa8ará, à contratada,

mediante a compatibilidade com as obriSaçôes assumidas e todas as condições de

habilitação e qualificação exiSidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso Xlll, da

Lei FedeÍal ne 8.666/93.

Parágrafo 6s - Ocorrendo atÍaso no pagamento em que a contratada não tenha de

alguma forma parâ tal concorrido, ela fará jus à compensação Íinanceira devida,

desde que a data limite fixada para pagamento até a data corrêspondente ao efêtivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão

calculados pela seguinte Íórmulâ:

EM=NxVpx(l/36s)

onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de paBamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo pâgamento;

Vp = Valor da parcêla em atraso;

I = lPcA anual acumulado (Índice de Preços ao consumidor Ampliado do IBGE) /100.

Parágrafo 7p - O pagamento da Nota Fiscal/Faturâ fica condicionâdo ao cumprimento

dos critérios de recebimento e será exigida a comprovação de regularidade jurídica,

fiscal e trabalhista.

Parágrafo 8e - A fornecedora deverá manter, durânte o período de vigência da Ata de

Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação, conforme disposto no inciso xlll do art. 55 da Lei Federal np 8.666/93.

Parágrafo 9e - O valor mensal a ser pago à Contratada deverá considerar todo o
pêríodo compreendido entre o primeiro e o último dia do mês, conforme estabelecido

no Termo de Referência e a taxa registrada em Ata.

Pârágrafo 1Oe - Estarão incluídos no valor total do pagamênto todos os tributos,
sâlários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que

porventuía possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o

investimento necessário à implantação do referido objeto.

cúUsUTA sE TA - DA FORMA DE CONTRATAçÂO

Parágrafo 1e - Os órgãos paíticipântes do Registro dê Preços deverão, quando da

necessidade da contratação, recorrer ao óRGÃo GERENCIADoR da Ata de Registro de

Preços, para que este píoceda à indicação do FoRNEcEDOR e respectivo preço a 5er

praticado,

Parágrafo 2e - A contratação com o FORNECEDOR registrado, após a indicação pelo

ÓRGÃO GERENcIADoR, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de



Contrato. O FORNEcEDOR será convocado parã, no prazo de 10 (dez) dias ã partir da

notificação, assinar o Contrato (conforme Minuta constante no Anexo lll do Edital),

podendo êste prazo ser prorrogado, â critério da Administração, dêsde que ocoÍra

motivo justificado.

Parágrafo 3e - A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinâÍ o

contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 5ujêitando-o às

penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que 5e negarem a aceitâr e

contratação, fora da validade da Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 4e - O período de vigênciâ do contrato será de 07 (sete) meses, contedos

a partir de sua assinâtura, e eficáciã a partir da publlcação no Diário Oficial do Estado

ê no Diário OÍicialda União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, da

Lei Federal ne 8.666/93, observada a ordem cronológica de pa8amento a que se

refere o Decreto Estadual n" 9.561/2019

Parágrafo 59 - Como condição pâra celebração do contrâto e durante a vigência

contratual, o TORNECEDOR registrâdo deverá manter as mesmas condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo 6e - Cada Órgão Partícipê será responsável pela efetivação da contratação

advinda da presente Atâ, respeitando a minuta contratual constãnte no Anexo lll do

Edital.

Parágrafo 79 - Cabe ao órgão Partícipe indicar o gestor do contrato.

Parágrafo 8s - Todos os encargos decoírentes de possíveis contratos, tais como:

obrigações civis, trabãlhistas, fiscais, previdenciárias ou quâisquer outras, serão dê

exclusiva responsabilidade do Contratado,

Parágrafo 9e - Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços seguem todâs as

obrigações previstas na Lei Federal ne 8.666/1993 e na Lei Estadual re D.928120!2.

CúUSUTA sÉTIMA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçO DA PROPONENTE

Parágrafo 1s - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pelo CONSE[HO

ESCOLAR XXXXXXX quando:

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

ll. Não rêtirar o instÍumento de contrato, no prazo estabelecido pelâ Administrâção,

sem justificativa aceitável;

lll. Não âceitar reduzir o seu preço regittrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;

lV. Estiverem presentes Íazôes de interesse público, devidamente justificadas.

V. PoÍ inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,

âinda, no caso de substancial alteração das condiçôes do mercado

Parágrafo 2e - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço,

por intêrmédio de processo administrativo específico, na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes

dê caso fortuito ou de força maioÍ devidamente comprovados.



ParáBrâfo 39 - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, será fo.malizado por despacho da autoridade competente do CONSELHO

ESCOtAR.

ParágraÍo 4-ô - A administÍação, se julgar conveniente, poderá optar por realizar um

procedimento licitatório específico para a contratação do objeto da ata.

CúUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DAS ALTERAçÕEs DE PREçOS

ParágÍafo 19 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes, mediântê

justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de

quantitativos, obedecidas as disposiçôes da lei federal de licitações, quanto às

alteraçôes contratuais,

Parágrafo 2s - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventuâl

reduÇão dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços

ou bens registrados, cabendo ao órgão Serenciador promover as negociações junto

aos fornecedores.

Parágrafo 3e - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,

tornar-se tuperior ao preço praticado no mercado, o CONSELHO ESCOLAR como

Órgão Gerenciâdor, deverá:

L Convocar o Íornecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequação âo praticado pelo mercado;

Il. Frustrada a neSociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido

Parágrafo 4e - Quando o preço de mercado tornar-te superior aos preços registrados

e o fornecedor, em razão desse fato, comprovar, mediante requerimento, a sua

impossibilidade de cumprir o compromisso, o CONSELHO ESCOLAR poderá:

l. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmando a verâcidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se â

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

Parágrafo 5e - Não havendo êxito nas ne8ociações, o CoNSELHO ESCOLAR procederá

a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

cúusura NoNA - Do óRGÃo GERENcIaDoR E Do cERENCIaMENTo DA ara

Parágrafo 1e-Caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a prática detodosos atos de controle

e administração do Sistema de Registro de Prêços e, ainda, o sêSuinte:

l- gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às nêcêssidades da Administração,

obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contratação definidos
pelos participantes da Ata;

ll - conduzir os procedimentot relativos a eventuais renegociações dos preços

registrâdos e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Prêços;



lll- Íealizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do objeto do Sistema de Registro de Preços e coordenar, com os

órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores contÍâtuais

indicados;

lV - buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às

características técnicas do objeto a ser registrado;

V - garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os quantitativos

previStos no Decreto.

PaáEraÍo 2e - O Gestor responsável em gerir êsta Ata de Registro de Preços sêrá

5ervidor responsável do CONSELHO ESCOLAR, especialmente designado para tal, com

assessoramento que julgar pertinênte

cúusuLA DÉcrMA - Dos usuÁRlos DA ATA DE REGISÍRo DE PREços

Parágrafo 1e - Esta Ata, durante sua vigência de 12 (doze) meses, poderá ser

utilizada por qualquer ór8ão ou entidade da Administração Pública que não tenha

participado do certame licitatório, mediante pÍévia consulta à unidade gerenciadora,

desde que devidamente comprovada a vantagem

Pa.ágrafo 2e - Os óÍ8ãos e as entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestar sêu interesse juntÔ à

unidadê gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização e indique os

possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordêm

de classificâção.

Parágrafo 3e -A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultantê dê

licitações promovidas pêlo Estado de Goiás, para ór8ãos e entidades não

participantes, não poderá exceder, na sua totalidâde, a cem por cento dos

quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 4e -A Ata de Registro de Preços será astinada pela autoridade competente

e pelos adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as

condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais

durante toda a vigência da Ata e do contrato.

Parágrafo 5s - Cabe ao ór8ão partícipe indicar o gestor do contrato, ao qual, além des

atribuições previstas no art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93, compete:

| - tomaÍ conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusivê das respectivas

alterações, porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, lo8o após concluído o procedimento

licitatório;

ll - promovêr consulta prévia iunto ao ór8ão gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e

os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre

a contratação efetivamente realizada;



lll - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a

ser procedida atenda aos sêus inteÍesses, sobretudo quanto aos valorês praticados,

informando ao órgão Serenciãdor eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

lV - zetâr, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimênto, pelo mesmo, das obrigaçõês contratualmente assumidas e, também,

em coordenação com o ór8ão Serenciador, pela aplicação de eventuais penalidâdês

decorÍentes do descumprimento de cláusulas contratuais;

V - infoÍmar ao órgão Serenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedoÍ

em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de

Preços, as diver8ências relativas à êntrega, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrâto para fornecimento ou prestação

de serviços.

cúusuLA DÉoMA PRIMEIRA - DAs oBRIGAçôES a CoNTRATADA

Parágrafo 1e -Todos 05 encargos decorrentes da execução do aju5te são de exclu§ive

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condiçôes e prazos previstos;

Parágrafo 2e - A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o

período de fornecimento dos produtos, bêm como recolher os tributos que incidam,

direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

Parágrafo 3e - A CONÍRATADA também deverá cumprir todas as condições

constantes deste Íermo de Referência e responder todas as consultas que a

contratante rêalizar no que se refere ao atendimento do objeto;

Parágrafo 4e - Os preços cotados incluem todas as detpesas de custo, seguÍo, frete,

encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquêr outra nâtureza;

ParágraÍo 5e - A qualidade dos produtos deverá ser riSorosamente àquele descÍito

no TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

cúUsUtA DÉCIMA SEGUNDA - OAS PENALIDADES

Parágrafo 19 - Ficará impedido de licitaÍ e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas em edital e no contrâto, além das demais cominaçôes legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer na5 condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

Parágrafo 2e - As sançôes dêscritas acimã também se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva, em pregão parâ registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada

pelâ administração pública.

Parágrafo 3e - As sançôes previstas nesta Cláusula poderão ser aplicâdas

cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla

defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;



Parágrafo 49 - A inêxecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução

do contrato ou instrumento equivalente, suj€itará a contratãda, além das cominações

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,

obedecida os seguintes limites máximos:

Parágrafo 59 - 10% (dez por cento) sobrê o valor da ordem de fornecimento ou do

contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa

do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de

10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

Parágrafo 6e - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o triSésimo dia dê atraso,

sobre o valor da parte do serviço nâo realizâdo;

Paágíafo 79 - O,7i/o (sete décimos por cento) sobre o valor dâ parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao tri8ésimo;

PaÍágrafo 89 - A suspensão de participâção em licitação e o impedimento de contratar

com ã Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

| - 6 (sêis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prâzo de

12 (doze)meses, sem queofornecedortenha adotadoas medidas corretivas no pÍazo

determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidadê da

meícadoria fornecida;

ll- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll- 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdâdeira mercedoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e pÍévia comunicaçâo à

Administraçãoi praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

Pa.ágrafo 9s - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

Pârágrafo 1Oe - As sanções descritas acima também sê aplicam aos integrãnte§ do

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusâdâ

pela administração pública;

Parágrafo 11s - As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas

cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, fãcultada a

apresentação de defesa pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contãr de

intimação do ato;

ParáBÍafo 72e -A multa poderá sêr descontada dos pãSamentos eventualmente

devidos, ou âinda, quando for o caso, cobradâ judicialmênte;

Parágrafo 13e - Pelo descumprimênto das demais obriSações assumidas, a licitânte

estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.e 8.566/1993 e dêmais

legislaçôes aplicáveis.

cúUsUtA DÉCIMA TERCEIRA. DO FORO



Parágrafo 19 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretôção ou execução
deste âjustê, ou de qualquêr forma oriunda ou âssociada a elê, no tocante a direitos
patrimoniais disponíveis, e quê não seja dirimida amigavelmente entre ãs partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser
resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da

CÂMARA DE coNcILIAÇÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÂo

ESTADUAL (CCMA).

parágrafo 2a - CÂMARA DE coNctltAçÃo, MEDTAçÃo E ARBTTRAGEM DA

ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procu.adores do Estado,

Procuradores da Assemblela Legislativa e por advogados regularmente inscritos na

OAB/GO, podendo funcionãr em Comissões compostas sempre em número ímpar
maior ou igual a 3 (três) integÍantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art.

14 da Lei Complêmentar Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da

aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

Parágrafo 39 - Asede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente

a cidade de Goiânia.

Parágrafo 4e - o idioma da ArbitÍagem será a LÍngua Portuguêsa.

Parágrafo 59 - A arbitraSem sêrá exclusivamente de direito, aplicando-se as normas
intêgrantes do ordenamento jurÍdico ao mérito do litígio.

Parágrafo 69 - Aplicar-se-á ao processo arbitralo rito previsto nas normas de regência
(incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E

ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de
setembro de 1996, na Lei ne 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei complementar
Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro

de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

Parágrafo 7e - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio
eletrônico oficial da Procuradoria-Geraldo Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo
previstas em lei.

Parágrafo 8e - As partes elegem o Foro da Comarca de (sede do conselho
Escolar responsável pelã contratação) parâ quâisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositurâ dê mêdidasjudiciais
pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONC,LIAçÃO,
MEDTAçÃO E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAÉO ESTADUAL (CCMA), e não implica e
nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência,
validade e êficácia da presente cláusula arbitral.

E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE

REGISTRO DE PREçOS,

coNSELHO ESCOT-AR 

- 

em MUNTCÍPtO/CtDADE, _ do mê5 de
de 2023.



Presidente (a) do Conselho Escolar

Órgão Gerenciador

Pelo FORNECEDOR (ES)

Nome Representante Legal

EMPRESA
CNPJ



Contrato ne_ que celebram o

CONSELHO ESCOLAR e a empresa

Para os fins que

especifica, sob as condições a seguir

descritas:

DAS PARTES:

CONTRATANTE

O PRESTDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, inscrito no CNPJ ne 00.000.000/0000-00, com

sede na ne 

-, 

Qd.- setor MUNICíP|o/C|DADE - GO,

neste ato ,"pr"r"nt.do p"lo Presidente do Conselho Escolar do

Colégio/Escola Estadual 

-, 

conforme Portaria de Posse/Nomeação do Cargo ne

_J2023, FULANO DE TAt XXXX nacionalidade XXX, estado civil XX, profissão XX,

ilr-mto no cpF/MF sob o 1e xxx.xxx.xxx-xx, doravante denominado

sim plesmente CONTRAT, ANTE.

CONTRATADA

pessoa jurídica de direito privado,

estabelecida na inscrita no CNPJ sob

p9 tendo como representante (s) legal (is) os Srs. (as)

doravante denominad
inscrito (s) no CPF sob o 1e

a simplesmente CONTRATADA.

1. CLAUSUIÁ PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAT

1.1 - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico SRP ns lZOZg, aberto

em xx.xx/2023, na forma da Lei Estadual ne L7 .928 de 27 de dezembro de 2012, do

Decreto Federal ne LO.O241IOL}, do Decreto Estadual ne 9.66612020, da Lei Federal

ns 9.666/93 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ns L0.520 de 17 de julho de2OO2,

Lei complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal ne L1.947 de 16 de

. --"._q CONTRATUALANEXO lll - MINUTT



junho de 2009, Resolução CD/FNDE ns 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas

pertinentes à materia, homologado pelo Presidente do conselho Escolar' conforme

Íêrmo dê Homologação de J J2o23, constante no Processo Filho np

2023.O0OO.00O.OOOO, o qualfaz parte do presente contrato, independentemênte dê

transcrição, regendo-o no que for omisso.

2. CúUSUtA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de

Sistema Registro de Preço - sRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Érograma Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito dê

atender às necãssidades do Conselho Escolar XXXX, no município de XXxxX' conÍorme

Editale Anexos, de acordo com as especiÍicaçóes e quantidades estabelecidas no itêm

4 neste Contrato

LOTE XX

Item Especificação Unidade quantidade valor Unltário R§

01

valor total geral: Rs

2.2 -Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justiÍicativas' confoíme

disposto no art. 65 da Lêi Federal ns 8.566/93;

2.2. A CONÍRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contrâtuâis

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do obieto

contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato' conforme

disposto no §1s do art. 65, da Lei Federal ne 8.666/93;

2.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%'

unilateralmente, do valor inicial do contrato'

valor Total
RS

3. cúusutA TERCEIRA - cRlrÉRlos DE AcElrAçÂo Do oBJETo

3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas Deverão ainda

ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveltâdos

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidãdes

câbíveis;

3.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não podêrão

apresentar amassados, arranhões e deformidades;

3.3 No ato da êntreta nenhum dos produtos podêrá estar fora dos padrôê§ de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o deteÍminado em

acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

3.4 O transporte dos atimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação

da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refriSerados (quando

necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;



3.5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas

técnicàs Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a

preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e

cor;

3.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor' compatíveis com as

normas sanitárias;

4, CúUSUIA qUARTA- DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

4.1As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de

tàrr" ornnra, SEMANAL E/ou qulNzENAt (EsPEclFlcAR MAR.AND, uM "x' NA

ENTREGADESEJADA);asquantidadesserãodefinidasconformeademandadas
Unidades Escolares, que encaminharão um cronograma de entrega;

4.2Aentregadeveráserrealizadanoslocaisedatasdiscriminadas,conformetabela
abaixo:

UNIDADE
ESCOLAR

ENDEREçO

DE ENTREGA

ENTREGA

DIÁRIA

ENTREGA

SEMANAL

ENTREGA
qUINZENAL

HORÁRIO
DA

ENTREGA

4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial' conforme

especificado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta feira' exceto finâis de semana

e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar' conforme

.ronogrrrn, de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

daLegislaçãodaVigilânciaSanitária,depreferênciaemveículosfechadosouabertos
com 

-proteção (ex: lona) e sob refrigeração,quando necessário' em peÚeitas

condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

4.5 A contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita

entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo

compàrtamento de seus empregados, prepostos ou subordinados' e ainda' por

quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

4.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

4.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

4.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entreguês;

I



4.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o pÍoduto;

4,10 Os materiais deverão ser entÍegues acompanhados dos documentos fiscais

;";;";ir;., e deve conter, obrigatoriamente, a especificação do item' marcâ do

fabricante e quantidade entregue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Brasiteiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de

ioraa " 
pt".",r"t a entrada de umidadê, poeira e proteção contra alterações dê

qualidade e cor;

4.12 Materiais sem identiÍlcação serão rejeitados no ato da entrega;

4'l3orecebimentodoobjêtonãoexcluiaresponsabilidadedacontratadapelos
prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

4.14 Os produtos sêrão fornêcidos rigorosamentê dentro das especificações

Verificando+e defeito(s) no(s) bem(ns), a contÍatada será notificada para sanáJo ou

,Jrtitrir, p"r.irt.unte ou na sua totalidade, a qualquer tempo' no prazo máximo de

02 (doi5) dias corridos;

4,15 O pÍoduto que vier a ser recusado por apresentar defeitos' imperÍeições'

.iiJr.çal, irr"grt"r"s e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou

"oi"."n* 
qr"]tqr"r características discrepantes às descritas no.TermÔ de

*"i"iê*i", Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial' Laudos Técnicos e de

opa*ça., ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo

cinselho Escolar, ficârá â fornecedora ciente de que o ato do recebimento não

importará 5ua aceitação,

4.16 o fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plástlcas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos' ficando "expressamente"

proibido a entrega em caixas de madeira

4.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os

produtos se estes não entenderem as especificaçôes do edital

4.18 Responsabilizar-sê pela procedência, qualidade e entrega dos produtot'

5. CúUSUtA QUINÍA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses' contados a partir de

,rl urrinutrr", 
" "ti.ácia 

a partir da pubticação no Diário Oficial do Estado e no Diário

oii.i"tO, uni;o, poa"ndo ser prorrogado nas hipótesesdo art 57'§1s'daLei Federal

ne 8.666/93.

6. CúUSUIA SEXTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO

6.1. Homologada a licitação a empresa vencedora será convocada para asslnaÍ o

contruto, no-pr"ro de 3 {três)dias úteis, contados de sua convocação {que poderá ser

realizada via Íax, correio ou e-mail), podendo esse prazo ser prorrogado' a critério da



Administração, desde que ocorra motivo justificado, nos termos do art' 64' §1e' da Lei

Federal n.e 8.666/1993.

7. cúusulA SÉIMA- DA FlscAllzAçÃo Do coNTRATo

7.L. Afiscalização do contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicados pelo conselho Escolar de cada unidade Escolar'

instituídos por Portaria de Gestão;

7.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos

moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação;

7.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CoNTRATADA, inClusive perante terceiros, por qualquer irregularidade' ainda que

resulte de imperfeições iecnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta' não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto, em

conformidade com o art. 70 da Lei ns 8666/93'

7.4 o representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com . .*".uçâo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis'

8. CúUSULA OITAVA - DO VALOR

8.1. O valor total de

Termo

RS

de
deste Contrato é

conforme

Homologação do Pregão Elet rônico SRP.

g.3. Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e

encargos devidos em razão da execução deste contrato'

9. CúUSULA NONA- DO PAGAMENTO

9.1. O CONTRATANTE pagará à CoNTRATADA, pela execução do objeto deste

instrumento, os valores constantes da cláusula segunda deste contrato' mediante a

apresentação da(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo

Responsável pela unidade Beneficiária, correspondente a(s) ordem(ns) de

Fornecimento efetivamente cumprida(s)'

2401.L2.306. 1008.2019.03. 15520 109'50'00002023.FNDE

2023.240t 12.306. 1008.2019.03.17610156.s0.0000PROTEGE

será efetuado no de até 30 dias corridos e efetuado

I

meio de de a



crédito.

O pagamento será efetuado Pelo Conselho Escolar, contendo o número do
c

processo, a descrição individualiza da dos itens com os seus valores unitário e

Fis lFede ral, Traba lhista, Estad ual
total, combem oas Certidões de Resula

e Municipal devidamente atual izadas.

d) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo

p.glr"n,o será coniado a partir de sua reapresentação' desde que devidame

regularizados.

e) O Conselho Escolar (NOME DO CONSETHO) ' pagará' à contratada' mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condiçôes de habilitação e

qr.iiti.rçao exigidas na ticitaiao, nos termos do art' 55' inciso Xlll' da Lei Federal ne

8.666/e3.

9.2. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) fornecimento(s) deverão ser protocolizadas

na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente acompanhadas do relatór'to

de fornecimento, observadas as condições e cláusulas deste contrato' emitido pela

Unidade Beneficiária.

9.3. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) compra(s) deverá(ão).atenltl i:::q::t:t:
ao, Orgâot de iiscalização inclusive quanto ao prazo de autorização parã emlssao e

ãlna., i.r", protocolizadas na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente

acompanhadas de relatório da(s) compra(s)' observadas as condições e cláusulas

deste contrato, emitido pela unidade Beneficiária, com a descrição e quantitativo do

itãi, 
"onforr" 

o solicitado na ordem de fornecimento/serviço' lote' validade' marca'

número do processo, número do empenho' número do procedimento' tipo de

licitação, valor unitário e total de cada item'

9.a. A(s) nota (s) fiscal(is) relativa(s) à(s) Ordem de Fornecimento(s) será(ão) objeto de

conferência e aprovação no p'"to d" 05 (cinco) dias' contados da data de sua

respectiva Protocolização.

9.5. As contas serão pagas até o 30s (trigésimo) dia após a efetiva entrega.dos

produtos, objeto do presente instrumento' mediante a apresêntação da(s)

respectiva(s) fatura(s), A"uid.rn"nt" atestada(s) pelo Diretor/Responsável pela

unidade Beneficiária, obedecida, em qualquer caso, a ordem cronológica de

p.g.."n,o a que se refere o Decreto estadual ns 9'561/2019'

de
nte

disponibllidade do Gonselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais'

devidamenteatestadas,umavezconcluídooprocessolegalmenteadotadopelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos' obedecida a ordem cronológica de

pãg.r"n* a que se refere o Decreto Estadual np 9 '56ll2oL9;

b) O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de



9.6. A Contratada deverá informar na correspondente Nota FiscauFatura seus dados

bancários para a realização do respectivo pagamento'

9.7. ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira

devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento

serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVPx(l/365)onde:

EM = Encargos mOratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo Pagamento;

Vp = Valor da Parcela em atraso;

| = lpCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100'

10. cúusulA DÉqMA- DAs oBRIGAçôES

10.1. DA CONTRATADA

J.0.1.1. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CoNTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

to.L.z.A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam' direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

10.1.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do

Termo de Referência e respondertodas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do objeto;

10.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo' seguro' frete' encarSos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

10.L.5. A qualidade doS produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste

CoNTRATO e na oRDEM DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma

hipótese, outro diverso daqueles

10.2 OBRIGAçõES DA CONTRATANTE

10.2.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da unidade Escolar para o

recebimentã ao, gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

LO.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do

objeto;

10.2.3. Efetuar O reCebimento dos gêneros alimentícios, verificando se os mesmos

estão em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório

de acomPanhamento dos serviços'



Lo.2.4.Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representante da Administração' nos

termos do art. 67 d;Lei Federal ne 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento'

Ll.2.5.Realizar Os atos relativos à cobrança do cumprimento pela contratada das

obrigações contratualmente assumidas e .fli..t sanções, garantida a ampla defesa e

o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais'

10.2.6. lnspecionar os materiais utilizados pela contratada para execução dos

serviços.

L0.2.7. Assegurar O acesso dos empregados da contratada, quando devidamente

identificados,aoslocaisondeirãoexecutarsuasatividades'

10.2.8. Prestar aS informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'

to.z.g.comunicar prontamente à contratada, qualquer anormalidade no objeto do

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento' caso não esteja de acordo

comasespecificaçõesecondiçõesestabelecidasnoTermodeReferência.

].0.2.10. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

administrativas.

LO.2.LL.Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com o estabelecido no Termo

de Referência.

!0.2.t2. Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos' registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa coNTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

10.2.13. O
de até 30 nta) dias corridos e

efetuado
contendo as resPectivas Notas Fiscais,

devidamente atesta das, uma vez concluído o Proce sso legalmente adotado Pelo

Conselho Escolar, Pa ra solução de seus débitos, obed ecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual ne 9'56 Ll2OL9;

L0.2.t4. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos

dos valores devidos pelo contratante' sendo responsável pela abertura de conta

bancária em instituição financeira e disp onibilização de meios para recebimento via

cartão de crédito

11. CúUSUIA DÉqMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nascondutas previstas no ltem 31do presente Editalde Licitação;

11.1.1 A sanção deScrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que' convocados' não honrarem o

mento será efetuado no



compromisso assumido sem.iustiÍicativa ou com justificativa recusada pela

administração Pública

11.1.2 A inexecução contratual, inclusive por atÍaso injustificado na execu.ção do

;;;;;; ;, instrumento equivalente, sujeitará a contíatada' tlé', d:t :tTl:tçL"'
Lgais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da lnlraçao'

obedecida os seguintes limites máximos:

11.1.2.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de Íornecimento ou do contrato'

;;-;-;; à"t.;rprimento total da obriSação' inclusive no caso de recusa do

adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento' dentro de 10

(dàz) dias contados da data de sua convocação;

11.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia' até o trigésimo dia de atraso' sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

1.7.2.3 O,|yo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

Íealizado, por cãda dia subsequente ao triSésimo;

11.1.3 A suspensão de participação em licitâção e o impedimento de contratar com a

Administração deverão seÍ graduados pelos seguintes prâzo5:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advêrtência' no píazo de

rz úore)'*es"r, s"m queofornecedoÍtenha adotadoas medidas corretivas no prazo

J","-i".a. pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

tl- 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução dê obra' de

5erviço. de suas parcelas ou do Íornêcimênto de bens;

lll- 24 {vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadêira mercedoria

i.triio.à., 
"arttur"a", 

deteriorada ou danificada; paralisação de serviço' de obra ou

A"-torn"air"ntodebenssemjustafundamentaçãoepréviacomunicaçãoà
iãrinJtr"çao; pr"ti"ar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

l; ";;i"ür;;" 
estadual; sofrer condenação definitiva por praticar' por meio

doloso, fraude fiscal no rêcolhimento de qualquer tributo'

11.1.4 As pênalidadês serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

11.1.5 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

*r"rr", 
"rn 

pregao para registro de preços que' convocados' não honrarem o

;;;;.;t;' "iu.iao 
,"Á justificaiiva ou com justificativa recusada pela

âdministração Pública.

11.1.6. As sançõês previstas nesta Cláusulâ poderão seÍ aplicadas cumulativamente'

aã 
""ãraà 

.o. 
" 

eràuidade do descumprimento, facultada a apresentação dê dêfesa

oãf" ãi"i,"i"Or, "" 
prazo de 10 {dez) dias úteis' a contâr da intimação do ato;

11,1.7 A mutta poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos' ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas' a licitante estará suieita

ãinJa às penatidaaes previstas na Lei Federal n e 8 666/1993 e demais legislações

aplicáveis.



12. cúusulÁ DÉctrue sreunoA - Do REAJUSTE DE PREços

12.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

."i"r, a" acordo com oarl.2e,da Lei Federal ne Lo'192/ol' contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste'

12.2 Após celebração do contrato, sejá transcorrido o período de 12 (doze) meses da

"üe".i. 
a, .a., o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA

ií;Ji.;;" Preço ao Consumidor Amplo) do sistema Nacional de Índices de Preços ao

àonsumidor - SNIPc de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAo) -1]

Onde:

R= parcela de reajuste

PO= preço inicial do contrato a que a proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAO = número do índice IPCA referente ao mês da datâ da apresentação do

orç.r"na (Termo de Referência) a que a proposta se referir'

13. CúUSULA DÉqMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

13.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pêlo CONTRATANTE ou

bilateralmente por mútuo acordo entre as partes' atendida sempre a conveniência

administrativa.

13.2.Sãomotivospararescisãoeconsequentemente,aplicaçãodesançôes'as
hipóteses a seguir enumeradas:

I - não assinar o contrato ou ata de registro de preços;

II - não entregar a documentagão exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atÍaso na execução do objeto;

V - não mantiver a Proposta;

VI - falhar na execução do contÍato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude Íiscal'
I serã o formalmente motivados o5

Pa ráeraÍo unico: Os casos de res€tsao contratua

fa o ra o aa lao

14. CúUSULA DÉCIMA qUARTA' DA SUBCONTRATAçÃO



ls. cúusulA DÉqMA QUINTA - DA PUBtlcAçÃo

15,1.CaberáaoGONTRATANTEprovidenciar,porsuaconta,apublicaçãoresumida
do lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos' na imprensa oficial e no prazo

;;;i;;";i;" o art. 61, parágrafo único' da Lei Federal ns 8 666/93'

14.1.EmconsonânciacomoArt.TS,caput,daLeiFederalns'8'666/93'nãoserá
admitida a subcontratação do objeto da licitação'

16. cúusutA DÉclMA sExÍA - DA vlNcuLAçÃo

ntrato guarda conformidad ê com o Edital de Pregão Eletrônico SRP ne
16.1 - Este co

-J2o23, vi

Contratada.

nculando-se ao Processo ne 2O23.OOOO.OOO.0000 e a proposta da

17. CúUSULA DÉqMA SÉflMA - DO REGISTRO E FORO

17.1. O presente contrato será objeto de oportuna apreciação junto ao Egrégio

Tribunal de Contas do Estado de Goiás'

L7.2 - Aoscasos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei

Federal ne to.52)ltoo2, Lei complemenlaÍ ne L2312OO6, Lei Estadual ne

l7.g28l2IL2, Decreto fstadual na 9 '66612020' e' Lei Federal ne 8'666/93' e'

supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

Direito Privado.

17.3 - Fica eleito o foro da comarca de Goiânia, capital do Estado de 

- 

(sede

doConselhoEscolarresponsáVelpelacontratãção),paradirimirquaisquerdúvidasou
t',ig'or.aato surgidos em decorrência do presente instrumento'

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes dâs partes e as

testemunhas, em três vias de igual teor e forma para que se alcance os iurídicos e

desejados efeitos.

coNsELHo EscolÁR ------.-, em MUNIcíPlo/clDADE, 

- 

do mês de

de2023,

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar



CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:



DECTARAçÃO DE ATENDIMENTO AO INC' V' ART' 27 DA LEI FEDERAL N9 8'666/93 E

INC' XXXlll, ART. 7s DA CONSTiTUIçÃo FEDERAL DE 1'988

ANEXO IV

de 

-, 

de

Assinatura e carimbo

........, inscrtto no CNPJ ne..................., por intermédio de seu

r"or"**".a" legal o(a) Sr(a)"" """"""' portador(a) da Carteira de

ldentidade no............................ e do CPF no ... " "" """"""', DECLARA' para fins do

Jisposto no inciso V, do art 27 da Lei Federal n'e 8'666193' da não-realização' no

"ri.u"l".ir"nto, 
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18

fJezoito) anos e de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos' salvo' na

àondição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos'

Local,



PREGÃO Nrco sRP Ne XXX/2023

Processo ns 2023.0000.00.0000

obrigatórioos campos são de Preenchimento

zão Social:

NPJ:

ndereço:

elefone:

nta Corrente:ncia: (nome/n")
nco:

ados do Signatário - Para assinatura do contrato

rgo
ome:

Fentidade:lidade:

xx

otalSEM lC

(Rs)

reço
itário sEM I

(Rs)
lcoM lc

reço

s (Rs)

reço

nitário
(Rs)ade

antinid
e

arca
roduto/

ecific
sdote

lor Total da ProPosta COM ICMS (por extenso):

ICMS (por extenso):alor Total da ProPosta SEM

nvênio ICMS? Sim - 1)rtao-o

- lnformar, no que couber, a alíquota do ICMS'

- Observar as exigências constantes da Cláusula 11 do Edital'

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (cento e vinte) dias corridos' a contar

da data de abertura da licitação'
doxcrncrsodooarvou-se licaçãbseP apodosta ePa reçosne estroDecla ropqu

ed otasGEstadodno oI flbutacódodnto gotx dood RegulameAnexo6ea rtigo
ade trataa n quEstaduod Decreto3eo oel artirad goprevigoRCrE), bde emoaasrelativaeesonasdo CMSlsen

7.s6912OL2,



o crédito (Convênio ICMS 25103)'

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos'

encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos' embalagens' seguro' frete

e até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre 
'o

fornecimento do objeto d. pràrente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo

com todas as normas pertinentes à matéria'

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no

adual, ficando mantidoda Administração Pública Est
mercadoria e serviço Por órgãos

Edital da licitação e seus Anexos'

DATAR E ASSINAR



ANEXO VI

REIAçÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSTITUíDOS PELA

apnisÉruuçEo Do cERrlFlcADo DE REGULARIDADE cADASTRAL - cRc

A licitante poderá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à

r'r.úii'i.çao' jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira'

conforme listados abaixo:

1.1 - Documentos Pessoais (cópias autenticadas válidas):

1.1.1-sociedadeEmpresarialLimitada,EmpresalndividualdeResponsabilidade
Limitada - ElRELl, Microempreendedor lndividual - MEI' Microempresa - ME' ou

EmpresadePequenoporte-epp,Céduladeldentidade,CPFdo(s)representante(s)
[eãr tirl, do sócio (s), procurador (es)' Administrador (es)' Quando for o caso

comprovante de inscrição " situtçao cadastral da Rec-eita Federal - CNPI da (s)

àrpt.t. (s) sócia (s) quotista (s) e o procurador (es)' Somente da empresa a ser

1. HABITITAçÃO JURÍDICA

cadastrada.

Federal;

1.1.2 - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de ldentidade' CPF de todos os

íii.ior", e Administrador (es)' Quando for o caso comprovante de inscrição.e

situação cadastral da Receita fáderal - CNpt da (s) empresa (s)' sócia (s) quotista (s)

e o pro.ur"dor (es). Somente da empresa a ser cadastrada'

1.2-Atoconstitutivo(estatutooucontratosocial)emvisoresuasrespectivas
alterações, devidamente registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado'

1.2.1 - Sendo o interessado, Sociedade Comercial, lnstituto, cooperativa ou

Sociedade anônima: apr","nttr a ata de eleição de seus ad ministradores' na forma

legal;

1.2.2 - Sendo o interessado, Empresário lndividual: apresentar Requerimento do

Empresário, expedido pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da

n.p,iUf i." e registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado'

1.2.3 - Sendo o interessado Micro Empreendedor lndividual - MEI: apresentâr

Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual' expedido pela Receita

1.2.4 - Sendo o interessado, Sociedade Civil (Sociedade Simples): apresentar a

inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício'



1.3 - Ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão

competente, quando o interessado for empresa ou sociedade estrangeira em

iun"ion.."n,o no País e a atividade empresarial assim o exigir'

1.4 - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

.àrp","*", qr.-ndo, atividade empresarial assim o exigir (Ex': ANEEL' ANATEL'

vigilància Sanitária, Licença Ambiental, ANVISA)'

1.5 - Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento do ano viSente'

comprovando a condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP

(em atenção ao artigo 1e e en Ja tÍ{ nofOS a e30/0412007 do Departamento Nacional

de Registro do Comércio - Olf nêf , expedido pela Junta Comercial do domicílio do

interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento' não

possuindo nenhum ao, i.p"Uitlntos previstos.no.§ 4e do artigo 3s da Lei

Complementar L23]2OO6' lã - io'ptoutnte de inscrição do CNPJ' emitido pela

Receita Federal do Brasil, expedido no ano vigente'

2. QUALIFIcAçÃo EcoNÔMlcA - FINANCEIRA

2.1 - Balanço Patrimonial (Termo de abertura' ativo' passivo' Demonstrativo do

Resultado do Exercício - DRE e Termo de Encerramento do livro diário) do último

exercício social.

2.1.1 - os dOCumentos acima deverão estar registrados na lunta comercial ou em

cartório (quando a Lei p"''itit), do domicilio d-o- 
.interessado' 

apresentados

paginados, de forma sequencial (em atenção à lN ns 107/2O08-DNRC) e com todas as

folhas assinadas peto interessadà e pelo cántador responsável (em atenção ao ofício-

Circular ne 116/2007-DNRC);

2.L.2 - Évedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços

provisórios;

2.1.3 - No envio do Balanço Patrimonial, quando da renovação ou atualização' deverá

l"r' pr""i.r,iao e enviado o formulário que se encontra disponível no Site:

"comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor' "Formulário de Dados

patrimoniais", assinado pelo Reprêsentante da Empresa e o Contador' com

reconhecimento de firma 
'a" 

"Uot' 
Os valores do "Formulário de Dados

Patrimoniais" deverão estar em conformidade com as demonstrações contábeis que

compõemolivrodiárioo-u.orsirr"r.PúblicodeEscrituraçãoDigital-sPEDdo
último exercício social. E de totat responsabilidade da empresa as informações

;";;;.;, inclusive passÍvel de penalidades caso os dados não seiam verídicos'

2.2 - Êm observância à legislação pertinentê aquele. interessado que se encontra

obrigado a realizar a escritu''açáo contábil na forma digital' deverá apresentar cópia

impressa do arquivo transmitiià ao sistema público de Escrituração Digital - sPED da

Receita Federal do Brasil, contendo os seguintes documentos: Recibo de Entrega'

Termo de abertura, ativo, passivo, Demonsiração do Resultado do Exercício - DRE e

Termo de Encerramento do último exercício social'



2.3-sendoointeressadoumMicroEmpleendedorlndividual_MEL^êmpresa

"""""ãaa" 
a"a" ,icroempresa _ ME ou empresa de pequeno Porte - EPP e optar

;H;;;;r;;-o 
-.o'ritit"ao 

no item 21' devêrá apresentar DêclaíaÇão

ã"rtaarenie prêenchida e assinada pelo (s) representante (s) legal (is) que se

;;;;;;;-t,i";4"mprasnet so sov b/' icone cadastro de Foínecedor' DeclaraÇão

ã" -"""" a"-Àà'úo Patrimo;iai, de acordo com a pÍerrogativa do artigo 2-A do

Decreto Estadual ne 7 .466/207L'

,Art'2p.ANahãbilitaÉoemlicitaçôesreferêntesafornecimentodebenspara
pàn," "i*"C" 

ou locação de mateÍiais' não será exiglda de microem.presâ ou

empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrlmonial do últlmo

exercício social."

2.4 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida por Cartório de

óistrifuiao, ae aça"s e Falência e concordata do domicílio da empresa

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABAI-HISTA (CERTIDÃO NEGATIVA)

3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Goiás' expedida pela

ilr;;.;;;;-;; do rstido de Goiás 1cêrtidão de Débito lnscÍito em Dividã Ativa
*-**"1- 

r; - ;;ova de regularidade para com a Fâzenda Pública Estadual do

domicílio do interessado;

3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do

intêressado;

3.4-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (emitida com basê na Poftariâ

i*i"r" 
-*t-tlt"ot* 

ne t.zst, de 02 ro 2074)' expedida pela Rêceita Federal

ià"i]Jàã *"t",* de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União);

3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

iiárti "-*Jú. 0""i. caixa Econômica Federal- cEF (certificâdo da Regularidade do

FGÍS _ CRF};

3.6 - Prova de regularidade para com a lustiça do Trabalho' expedida pelo Írlbunal

iuo"r,ol. ai arauu'íf,o (certidão Nêgativâ de Débitos Trabalhista);

3.7 - Prova de inscÍição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal' se

;;*";,;;;,r; ai aámicirio ou sede do interessado' pertinente ao seu ramo de

"r]",a"á"-" 
."rp"ivel com o obieto contratual (Ex: comprovante de inscrição

estadual ou Comprovante de inscrição municipal)'

Notâs:

1l Caso sêia apresentado ocertiÍlcadode Regularldade Cadastral- CRC' emiüdo pelo

;I;;; il;;;;;"d-es da e erência de Aquisiçôes corporativa§. da-SEAD' este

il;;;t il; ào prato de valldade com 5tatus homologado' caso o cRc

]iroãnii "tt"tut i.regular'', será assêSurado à licltante o dlreito de âprêsentâr a

docu.entação atualizada e Íegular na próPrla sessâo'



2l A licltante que não tenha apresêntado o balanço' nos termos do ltêm 3 acima

olr" " ".itl"ria" 
a" cRc, dever também apresentá-lo para análise'

GOIÂNIA,28 de agosto de 2023


